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RESUMO

O objetivo central do trabalho é abordar sobre as Parcerias Público-Privadas (PPPs)

no âmbito do Estado do Tocantins, visando contextualizar o seu desenvolvimento no

aspecto econômico e social, de transparência, político, legal e de controle, a partir

do ano da criação da Lei Estadual nº 3.666/2020. Para tal, optou-se por uma

pesquisa bibliográfica e documental. A investigação caracteriza-se por ser de caráter

qualitativo, com ênfase no processo exploratório-descritivo, e natureza básica. Os

resultados demonstram que os cenários econômico, legal, político, de controle

externo e de desenvolvimento econômico são favoráveis à implementação de

Parcerias Público-Privadas, porém, podem ser desfavoráveis os cenários de

transparência, e de grande dependência do Estado do Tocantins por Repasses do

Fundo de Participação dos Estados (FPE). Durante a elaboração do trabalho foi

possível identificar o quão relevante é o desenvolvimento de Parcerias

Público-Privadas no Estado do Tocantins. Porém, ainda há um longo caminho a ser

traçado, levando em consideração, que apenas no ano de 2020 houve apoio político

para as PPPs saírem do papel, e que alguns instrumentos de controle social e

comunicação com os cidadãos precisam ser aperfeiçoados.

Palavras-chave: Parcerias Público-Privadas; Setor Privado; Administração Pública;

Vantagens; Desvantagens.



ABSTRACT

The main objective of this paper is to discuss Public-Private Partnerships (PPPs) in

the state of Tocantins, with a view to contextualizing their development in terms of

economic and social aspects, transparency, politics, law and control, from the year in

which State Law No. 3.666/2020 was created. To this end, we opted for

bibliographical and documentary research. The research is qualitative, with an

emphasis on the exploratory-descriptive process, and basic in nature. The results

show that the economic, legal, political, external control and economic development

scenarios are favorable to the implementation of Public-Private Partnerships, but that

the scenarios of transparency and the high dependence of the state of Tocantins on

transfers from the State Participation Fund (FPE) may be unfavorable. During the

course of the work, it was possible to identify how relevant the development of

Public-Private Partnerships is in the state of Tocantins. However, there is still a long

way to go, taking into account that only in 2020 was there political support for PPPs

to get off the ground, and that some instruments of social control and communication

with citizens need to be improved.

Keywords: Public-Private Partnerships; Private Sector; Public Administration;

Advantages; Disadvantages.
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1 INTRODUÇÃO

A União, Estados, Distrito Federal e Municípios possuem instituições públicas

que em seu cotidiano gerencial, podem proporcionar melhorias ou dificuldades para

os cidadãos brasileiros. Nas cidades, grande parte da população vive e busca

oportunidade para sobrevivência e prosperidade, assim como as que vivem no meio

rural.

Neste contexto realístico da federação brasileira, o Estado continuamente

deve se aperfeiçoar para uma administração pautada em eficiência e eficácia,

gerando qualidade e bem-estar ao seu povo. Para tanto, é necessário

modernizar-se, assim como fez na década de 90, período de Modernização e

Reforma da Administração Pública. Durante esse período, foram introduzidos

diversos princípios à prestação de serviços públicos, como eficiência e

economicidade, entre outros (Brasil, 1995a).

Importante destacar que neste período surgiram também as Parcerias

Público-Privadas (PPPs). As PPPs são produtos indiretos do processo de

modernização da área pública e podem ocasionar melhoria na prestação de serviços

básicos necessários para a população (Santos, 2019).

Ressalta-se que as Parcerias Público-Privadas surgiram para o

aperfeiçoamento da estrutura do estado e que visam promover benefícios para a

sociedade. Estas também são passíveis de irregularidades, o que pode ocasionar

prejuízos à sociedade, ao Estado e à própria iniciativa privada. Essas irregularidades

podem ser identificadas desde o momento do planejamento das cláusulas

contratuais até o momento da implementação e conclusão do projeto (Sousa Filho,

2021).

Essa pesquisa é necessária considerando que o presente trabalho visa

estudar as Parcerias Pública-Privadas: que são importantes iniciativas para a

modernização, porém podem apresentar riscos e irregularidades ao longo de suas

fases. Por esse motivo, no artigo 4º da Lei nº 11.079 de 30 de dezembro de 2004,

prevê a obrigatoriedade da repartição objetiva dos riscos entre as partes (Brasil,

2004).

Dessa forma, para amenizá-los ambas as partes devem identificar, estudar e

determinar qual parte é mais competente para gerir cada risco identificado. Esses

riscos devem ser definidos desde o momento em que o contrato for estabelecido.
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Porém, há riscos que não podem ser previstos com antecedência (Franco, 2007;

Pinto, 2006; Sarmento, 2013; Zaharionaie, 2012).

1.1 Justificativa e Problema

A contribuição primária do presente trabalho é trazer para o debate as

principais vantagens e desvantagens das Parcerias Público-Privadas. O trabalho

justifica-se devido à escassez de estudos que atentem para a questão das Parcerias

Público-Privadas no Estado do Tocantins.

Essa temática é relevante, pois, assim como muitas das ferramentas

utilizadas pela gestão pública, pode trazer benefícios ou malefícios quando utilizadas

de forma irregular. Quanto aos benefícios, de acordo com Nascimento e Castilho

(2014), é importante estudar as Parcerias Público-Privadas pois são consideradas

instrumentos fundamentais para o desenvolvimento do Estado. Por outro lado,

quanto às desvantagens, devem ser levantadas considerando que esses projetos

demandam uma quantia alta de recursos públicos e são necessários na promoção

de serviços públicos prioritários, podendo assim comprometer as vantagens.

Portanto, esta pesquisa é relevante porque aborda um tema de grande

importância, abre portas para outras pesquisas sobre Parcerias Público-Privadas no

Tocantins e contribuirá para a minha formação como tecnóloga em gestão pública.

Dessa forma, o questionamento apresentado no presente trabalho se dá em

responder a seguinte problemática: “Quais as desvantagens e vantagens das

Parcerias Público-Privadas (PPPs) do Estado do Tocantins?”.

1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo Geral

Estudar as Parcerias Público-Privadas no âmbito do Estado do Tocantins,

visando contextualizar o seu desenvolvimento.

1.2.2 Objetivos Específicos

● Conceituar as Parcerias Público-Privadas e descrever sua trajetória histórica;
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● Analisar as Parcerias Público-Privadas realizadas no Tocantins;

● Apresentar um arcabouço das vantagens e desvantagens, assim como as

irregularidades apontadas pelos órgãos de fiscalização.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Modernização do Estado

A Administração Pública é o instrumento utilizado pelo Estado para colocar

em prática ações governamentais que possuem potencial para promover serviços de

interesse coletivo. Além disso, é constituída por instituições que são administradas

por gestores públicos (Hoffmann, 2022).

De acordo com Hoffmann (2022) a administração pública passou por

sucessivas mudanças na sua lógica de gestão para que as demandas sociais

fossem atendidas (Hoffmann, 2022). Na década de 90, ocorreu a última reforma da

administração pública brasileira, que implementou a lógica gerencialista que é

vigente até os dias atuais. O modelo gerencialista opõe-se ao modelo burocrático e

defende a Modernização do Estado, a agilidade nos processos, o aumento da

eficiência, eficácia e transparência na prestação dos serviços públicos,

descentralização da figura do Estado e a racionalização de gastos públicos (Brasil,

1995a; Brasil, 2020).

A Modernização do Estado é uma mudança na cultura das instituições

públicas que insere novas técnicas, modelos de prestação de serviços públicos

considerados inovadores e a governança eletrônica digital, que aproximam os

usuários da gestão pública e aumentam a eficiência (Cruz, Rains, 2001). Muitos

serviços públicos guiados por essa lógica de modernização obtiveram sucesso,

como: o título de eleitor digital emitido pelos Tribunais Regionais Eleitorais; as

Parcerias Público-Privadas (PPPs) que configuram relações contratuais entre os

setores público e privado e focam na eficiência na prestação do objeto contratual; a

ferramenta “Meu.Gov” que possibilita o usuário a assinar digitalmente documentos e

acessar, por meio da senha unificada, diversos sites do governo; e a ferramenta de

pagamentos digitais “Pix”, que agiliza os pagamentos e substitui as transferências

financeiras via DOC e TED (Brasil, 2004; Brasil, 2022a; Hoffmann, 2022).

2.1.1 Reforma Administrativa do Estado

O discurso neoliberalista, que defendia a Modernização do Estado e o

aumento da eficiência das ações estatais, também passou a ganhar destaque no
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Brasil no início da década de 1990. A implementação de políticas neoliberais foi

expressiva nos governos: de Itamar Franco (1992-1994) em que houve a

privatização de estatais; de Fernando Henrique Cardoso (1996-2002); de Luiz Inácio

Lula da Silva (2003-2010) e; de Dilma Rousseff (2011-2015) (Arelaro, 2014).

Foi idealizado em 1995, pelo Ministro da Reforma Administrativa, Luiz Carlos

Bresser Pereira, o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) que

definia as diretrizes para a reforma da administração pública brasileira. Essas

reformas estavam em consonância com os ideais neoliberalistas e com a

experiência do New Management Public (Nova Gestão Pública - NGP). Além disso,

rompiam com o modelo burocrático e propunham um novo modelo de administração

pública, o chamado modelo gerencial, vigente até os dias atuais (Brasil, 1995a).

As reformas planejadas no PDRAE foram implementadas no Governo de

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e tinham como princípios a modernização

do Estado, diminuição de burocracias, prestação dos serviços públicos com mais

agilidade, aumento da eficiência, controle de resultados e descentralização (Brasil,

1995a).

A descentralização está relacionada com a mudança de papéis do Estado.

Antes, o Estado era o único que possuía o monopólio da prestação dos serviços

públicos e passa a ter o papel apenas de gerenciador de processos e regulador

(Santos, 2019).

A Emenda Constitucional (EC) nº 19, de 4 de junho de 1998, também foi um

importante instrumento normativo responsável por estabelecer princípios e normas

relacionados à modernização dos órgãos públicos por meio da gestão gerencial

(Brasil, 1998).

O processo de implementação das Parcerias Público Privadas (PPPs) no

Brasil teve grande influência do Neoliberalismo, do Movimento New Management

Public e dos ideais presentes no PDRAE. Uma vez que criaram condições nos

âmbitos econômico e jurídico que facilitaram a implementação das PPPs (Santos,

2019). As Parcerias Público-Privadas também herdaram dessa nova conjuntura os

princípios de eficiência, prestação de serviços por contratos, descentralização e

controle de resultados (Gaudin, 2007).
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2.2 Repercussão das PPP´s

A Inglaterra foi pioneira ao ser o primeiro país a adotar o modelo de Parcerias

Público-Privadas. Modelo que se espalhou para diversos outros países e que mais

tarde mostrou-se como um instrumento adotado principalmente por governos que

passam por crises econômicas, escassez de recursos financeiros e restrições fiscais

(EIB, 2005).

Tendo em vista que as Parcerias Público-Privadas obtiveram sucesso no

cenário internacional, o governo as incluiu na agenda política brasileira,

principalmente devido à necessidade de atrair investimentos para o setor de

infraestrutura (Peci e Sobral, 2007; Paiva, Rocha, 2005). A administração privada

passa, então, a ganhar mais espaço no cenário político e mais garantias no país,

inclusive na Constituição Federal de 1988, que assegura, no artigo 170, o livre

exercício da atividade econômica privada e livre concorrência (Brasil, 1988a).

2.2.1 Início no Brasil

O surgimento das Parcerias Público Privadas no Brasil tem uma característica

peculiar. Diferente dos outros países, a iniciativa não surgiu por parte da União. Os

Estados de Minas Gerais, Goiás, São Paulo e Santa Catarina se anteciparam ao

Governo Federal e criaram suas próprias leis estaduais para regulamentar as

Parcerias Público-Privadas. Sendo o Estado de Minas Gerais o primeiro a elaborar

sua lei estadual, a Lei n° 14.868 de 16 de dezembro de 2003 (Campos et al., 2021;

Peci, Sobral, 2007).

As Parcerias Público-Privadas entram na agenda política da esfera federal no

governo de Luiz Inácio Lula da Silva, principalmente como estratégia para suprir a

necessidade de investimentos na área de infraestrutura. Outros fatores que

influenciaram a adoção das parcerias pela administração pública foram: falta de

recursos financeiros, escassez de recursos fiscais e a necessidade de gerar

crescimento econômico e agregar eficiência à prestação de serviços públicos

(Nunes, 2004).

O Brasil, diferente dos outros países que não possuem leis específicas

relacionadas às Parcerias Público-Privadas, apresenta a Lei n° 11.079 (Lei das

PPPs) que foi promulgada em 30 de novembro de 2004 e que institui normas gerais
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para a elaboração dos contratos e licitações de Parcerias Público-Privadas (Brasil,

2004; Peci et al., 2012).

Além da Lei n° 11.079 de 2004, existem outros mecanismos legais específicos

que estabelecem regras para o planejamento, a implementação e a fiscalização das

Parcerias Público-Privadas no contexto brasileiro. São eles:

Quadro 1 - Arcabouço Legal que complementa a Lei n° 11.079 no âmbito

Federal

Lei Ano Objeto

Lei n° 8.666 1993 Estabelece normas gerais sobre as licitações,

contratos e compras realizadas pela administração

pública;

Lei n° 8.987 1995 Estabelece normas acerca das concessões e

permissões relacionadas à prestação de serviços

públicos. Além disso, de acordo com Campos et al.

(2021) pode-se verificar nesta lei “[...] a

possibilidade legal de privatização formal da

prestação do serviço, conservando na íntegra a

titularidade dos mesmos por parte do ente público

[...]”;

Lei n° 9.074 1995 Institui regras para a outorga e prorrogações das

concessões e permissões de serviços públicos;

Lei Complementar
n° 101

2000 Dispõe de normas de finanças relacionadas à

responsabilidade na gestão fiscal na administração

pública;

Lei n° 12.766 2012 Altera a Lei n° 11.079 de 2004, para dispor sobre o

aporte de recursos em favor do parceiro privado;

Decreto Federal n°
8.428

2015 Estabelece o Procedimento de Manifestação de

Interesse (PMI) na apresentação de projetos na

administração pública;
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Lei n° 13.529 2017 Estabelece normas relacionadas à participação da

União na estruturação e desenvolvimento de

projetos de Parcerias Público-Privadas e

Concessões;

Lei n° 14.133 2021 Nova Lei de Contratos Administrativos.

Fonte: Brasil (1993, 1995b, 1995c, 2000, 2012, 2015, 2017, 2021); Campos et al. (2021).

2.3 Contexto Histórico: Tocantins

Considera-se a criação do Estado do Tocantins no ano de 1988 e a sua

instalação em 1989. O artigo 13 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

(ADCT) da Constituição Federal de 1988 estabelece a criação do Tocantins por meio

do desmembramento do Estado de Goiás, criando assim uma nova organização

territorial, política e administrativa (Brasil, 1988b; Rodrigues e Santos, 2015).

No governo de Moisés Avelino (1991-1994) e no Plano Plurianual do Estado

do Tocantins (1992-1995) os ideais neoliberalistas estão fortemente presentes e

ganham destaque por meio da implementação de políticas de descentralização e

atração de recursos da iniciativa privada. Pelo fato do Estado do Tocantins ter sido

criado no contexto de disseminação de ideais neoliberalistas e implementação da

gestão gerencial, possibilitou o surgimento das Parcerias Público-Privadas no

Estado (Carvalho, 2004; Santos, 2019). A Lei Estadual n° 2.231 de 3 de dezembro

de 2009, foi criada no governo de Carlos Henrique Amorim (2009-2011) e foi

responsável por regulamentar o Programa de Parcerias Público-Privadas no Estado

do Tocantins (Tocantins, 2009).

A Secretaria Estadual de Parcerias e Investimentos (SPI) criada pela Lei n°
3.661 de 29 de abril de 2020, é responsável pela coordenação técnica do Programa

de Parcerias e Investimentos do Tocantins, por orientar órgãos públicos sobre

Parcerias Público-Privadas e concessões e pela identificação de projetos que

exigem prioridade (Tocantins, 2020a). De acordo com o artigo 1º da Lei nº

3.666/2020 compõe o Programa de Parcerias e Investimentos (PPI) do Tocantins:
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§1º [...]:
I - os empreendimentos públicos de infraestrutura, turismo sustentável,
destinação final de resíduos sólidos e energia fotovoltaica em execução ou
a serem executados por meio de contratos de parceria celebrados pela
Administração Pública Direta e Indireta do Estado;
II - os empreendimentos públicos de infraestrutura turismo sustentável,
destinação final de resíduos sólidos e energia fotovoltaica que, por
delegação ou com o fomento do Estado, sejam executados por meio de
contratos de parceria celebrados pela Administração Pública Direta ou
Indireta dos Municípios;
III - os empreendimentos públicos contratáveis sob a modalidade de
Parcerias PúblicoPrivadas - PPP;
IV - os empreendimentos e serviços públicos contratáveis sob a modalidade
de parcerias estabelecidas com organizações da sociedade civil;
V - as obras e serviços de engenharia de interesse estratégico para o
Estado;
VI - os empreendimentos que explorem mediante concessões públicas,
atividades relacionadas ao turismo sustentável, a destinação final de
resíduos sólidos e de energia fotovoltaica (Tocantins, 2020b).

Além do conjunto de Leis Federais que regulamentam as Parcerias

Público-Privadas, a principal lei que norteia as Parcerias Público-Privadas no

Tocantins é a Lei nº 3.666/2020, que cria o Programa de Parcerias e Investimentos

do Estado do Tocantins (PPI), o fundo garantidor para as parcerias e o Conselho do

Programa de Parcerias e Investimentos do Estado do Tocantins (Tocantins, 2020b).

2.4 Conceituação

Cada país tem sua própria estrutura político-administrativa, ideais e cultura.

Esses aspectos influenciaram diretamente a forma como os países que adotaram as

Parcerias Público-Privadas (PPPs) as conceituam. Por isso, há diferentes literaturas

em diversos países, do que viria a ser PPP (Rocha, 2000; Thamer, Lazzarini, 2015).

Uma Parceria Público-Privada pode ser definida como uma forma de

cooperação durável entre a administração pública e iniciativa privada para promover

produtos ou serviços públicos, na qual são compartilhados riscos, benefícios e

custos (Klijn, Teisman, 2002). Pode ser também conceituada como uma relação

entre atores público e privado, baseada em um contrato que visa promover uma

política pública (IFSL, 2003).

As Parcerias Público-Privadas são projetos que não são autossustentáveis,

pois dependem constantemente de recursos orçamentários do ente público. Além
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disso, a forma de remuneração prestada ao parceiro privado é proporcional ao seu

desempenho e à satisfação dos indicadores contratuais (Borges e Neves, 2005).

As PPPs, segundo Nascimento e Castilho (2014), “[...] são contratos de longo

prazo entre o governo e uma empresa privada (ou um conjunto de empresas)

normalmente utilizados para a construção, financiamento, operação e manutenção

de infraestrutura” (Nascimento, Castilho, 2014).

De acordo com a Lei nº 11.079 de 30 de novembro de 2004, que institui as

PPPs no contexto do Brasil, a “Parceria público-privada é o contrato administrativo

de concessão na modalidade patrocinada ou administrativa”, e aplica-se a qualquer

entidade da administração pública direta ou indireta. controlado pela União, Estados,

Distrito Federal e Municípios (Brasil, 2004).

2.5 Características

As Parcerias Público-Privadas têm como foco grandes projetos de

infraestrutura e áreas consideradas estratégicas, como a saúde, a educação e o

meio ambiente. Os pilares das PPPs são a transferência de tecnologia e

conhecimentos específicos, a qualidade dos projetos e o amplo alcance para a

população (Santos, 2006).

Uma das características mais marcantes presentes nas Parcerias

Público-Privadas é a desestatização, ou seja, a diminuição da influência do Estado

nesse modelo, porém, não significa que pode ser considerada um tipo de

privatização (Sousa Filho, 2021). Os principais objetivos da desestatização são a

melhoria na qualidade e aumento da eficiência (Franco, 2007).

As Parcerias Público-Privadas reproduzem uma relação agente-principal na

qual o setor público, que é considerado o poder concedente, delega autoridades e

responsabilidades ao setor privado, que antes eram de responsabilidade do

principal. O “principal” seria o setor público e o “agente” a iniciativa privada (Jensen e

Meckling, 1976). Essa relação realiza-se por meio de um contrato, que é um

instrumento originado da esfera privada, que depois foi introduzido na administração

pública como mais uma possibilidade de oficialização das decisões do Estado. São

estabelecidos nos contratos as competências de cada parte, o prazo de vigência do

contrato, as garantias, os objetivos, as formas de remuneração, os objetos da
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parceria, os indicadores de desempenho, a matriz de riscos e entre outros aspectos

da parceria (Brasil, 2004; Gaudin, 2007).

De acordo com Di Pietro (2005) nos contratos de parcerias, "o objeto é a

construção, ampliação ou reforma de obra pública, acompanhada da exploração

comercial da obra para fins de remuneração do concessionário; mas o mesmo

contrato envolve, em regra, a utilização de bens do patrimônio público.” (Di Pietro,

2005).

As Parcerias Público-Privadas possuem um ciclo de vida que tem como fases

principais: (I) enquadramento das propostas; (II) licitação; (III) execução do projeto;

(IV) gestão do contrato e; (V) controle da gestão. A primeira fase é a de

planejamento, na qual são realizados estudos técnicos, o procedimento de

Manifestação de Interesse, a Consulta Pública, a Audiência Pública e encaminhadas

as propostas ao Conselho Gestor da Parceria Público-Privada (CGPPP) responsável

por analisá-las e por emitir pareceres. Na segunda fase é realizada a elaboração e

publicação do edital de licitação, alocação dos riscos e assinatura do contrato entre

a administração pública e a empresa privada escolhida. As fases de execução e

gestão do contrato são marcadas pela compra de equipamentos e insumos,

contratação de pessoal e construção da infraestrutura ou prestação do serviço. Na

última fase são realizadas as auditorias e emitido o parecer do verificador

independente (Cabral; Fernandes; Ribeiro, 2016).

O impacto orçamentário-financeiro deve estar previsto no Plano Plurianual

(PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual

(LOA). De acordo com o artigo 5º da Lei nº 11.079/2004, o prazo de vigência do

contrato de PPP deve estar entre cinco e trinta e cinco anos, podendo haver

prorrogação e o valor contratual mínimo de dez milhões de reais. Vale frisar que as

despesas com os projetos de parcerias não deve exceder 1% (um por cento) da

receita corrente líquida (Brasil, 2004; Silva, 2016).

O apoio de um líder político é essencial para o desenvolvimento e sucesso de

uma Parceria Público-Privada. Quando uma figura política insere um projeto de PPP

na agenda política, está promovendo-o para as empresas e para a população que

será beneficiada pelo projeto (OECD, 2008; Peci et al., 2012).

A Lei nº 11.079/2004 diferencia as duas modalidades de concessões

presentes nas Parcerias Público-Privadas de concessões comuns. De acordo com o

artigo 2º da mesma lei, um contrato de PPP pode estar nas modalidades
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administrativa ou patrocinada. Na concessão patrocinada, o pagamento da

remuneração para o ente privado é composto de tarifas pagas pelos usuários, mais

repasses financeiros regulares realizados pelo parceiro público. Já na concessão

administrativa, o pagamento é realizado exclusivamente pela administração pública,

sendo ela a usuária direta ou indireta do serviço (Brasil, 2004). De acordo com

Sunfeld (2005):

[...] a Lei PPP criou a concessão administrativa, que copia da concessão
tradicional a lógica econômico-contratual (obrigação de investimento inicial,
estabilidade do contrato e vigência por longo prazo para permitir a
recuperação do capital, remuneração vinculada a resultados, flexibilidade na
escolha de meios para atingir os fins previstos no contrato, etc.), e aproveita
da concessão patrocinada as regras destinadas à viabilização das garantias
(Sundfeld, 2005).

A concessão comum, de acordo com a Lei nº 8.987/1995 é a delegação do

serviço público para o ente privado, mediante licitação e por sua conta e risco. Nas

concessões comuns, a remuneração do parceiro privado é paga integralmente pelos

cidadãos e envolve a delegação completa, ou seja, a iniciativa privada realiza desde

o planejamento até a execução e manutenção do serviço público (Brasil, 1995b;

Sousa Filho, 2021; Pasin, 2012).

Com o surgimento das Parcerias Público-Privadas foi criada a alternativa do

pagamento da contraprestação pecuniária por parte do setor público, sendo possível

cobrar ou não uma tarifa dos usuários. Sendo assim, nas parcerias, o Estado é a

parte que arca com a viabilização de mais recursos. Outra diferença entre a

concessão comum e as concessões presentes nas Parcerias Público-Privadas é em

relação aos riscos: enquanto na concessão comum a concessionária (iniciativa

privada) tem que atuar na prestação do serviço por sua conta e risco; nas

concessões patrocinada e administrativa é obrigatório o compartilhamento os
riscos entre setor público e administração privada (Brasil, 1995b; Brasil, 2004;

OECD, 2008; Pasin, 2012).

Apesar de que, alguns autores como Hatcher (2006) conceituam as Parcerias

Público-Privadas como formas mais brandas de privatizações, também é importante

frisar a distinção entre concessão e privatização. Nas concessões de PPPs, o setor

público, que possui a titularidade da prestação de serviços públicos, contrata a
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iniciativa privada para melhorá-los e os ativos são explorados pelo setor privado por

um determinado período estabelecido por contrato. Por outro lado, na privatização,

esses ativos passam a ser posse do ente privado, ou seja, há a venda do patrimônio

público. Um benefício das concessões é que, com o tempo, a administração pública

poderá possuir os conhecimentos específicos e as tecnologias para prestar

determinado serviço que era antes prestado pela administração privada e ainda

manterá o patrimônio público (Campos et al., 2021; Santiago, 2002; Silva, 2007).

Segundo Franco (2007):

[...] as parcerias se diferenciam da ‘simples’ terceirização de serviços, uma
vez apresentam contratos mais complexos, os quais a provisão dos serviços
está atrelado ao fornecimento dos ativos necessários e ao financiamento do
projeto pelo parceiro privado. Deve-se ter claro também que as parcerias
não se tratam de privatização dos serviços públicos, tendo em vista que o
Estado continua tendo um papel primordial na definição e acompanhamento
dos serviços prestados [...] (Franco, 2007).

Por meio do que foi analisado, pode-se afirmar que os principais aspectos que

caracterizam as Parcerias Público-Privadas são:

● a presença de uma relação contratual agente-principal entre os atores público

e privado;

● a alocação dos riscos entre as partes;

● a remuneração proporcional ao desempenho;

● a busca por eficiência;

● a desestatização;

● a necessidade de uma figura política que apoia o projeto;

● e as alternativas de concessão, que podem ser patrocinadas ou

administradas.

2.6 Vantagens

As Parcerias Público-Privadas são opções bastante vantajosas para o setor

público, pois por meio delas consegue-se promover serviços públicos para os

cidadãos. Também são benéficas para o setor privado, que consegue explorar novos
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mercados de atuação e favorecer-se com as garantias concedidas pelo Estado

(Anjos, 2019; Cutrim, Tristão, Tristão, 2017).

As principais vantagens adquiridas pela administração pública com a adoção

dessas parcerias são:

● alocação e diminuição da materialização dos riscos;

● aumento da qualidade e eficiência na prestação do objeto da PPP;

● melhoria de infraestruturas;

● expertise, técnicas inovadoras e mão de obra especializada da iniciativa

privada;

● mecanismos de controle;

● e remuneração vinculada ao desempenho (Almeida, De Alencar, 2017;

Brandão, Saraiva, 2007; Peci et al., 2010; Sousa Filho, 2021).

As Parcerias Público-Privadas também são vantajosas para as

concessionárias, de acordo com Sousa Filho (2021):

Para o setor privado, as vantagens são: (10) melhor possibilidade de
precificar no certame, em razão da matriz de risco bem delimitada; (11)
utilização de meios eficazes para garantir o recebimento da contraprestação
do ente público; (12) não utilização de pagamento por precatório, redução
de litígio e redução de protestos; (13) estímulo ao incremento na capacidade
tecnológica, de modo a permitir que o ente privado tenha maior ganho de
eficiência e rentabilidade; (14) redução das incertezas, por meio de
mecanismos contratuais (Sousa Filho, 2021).

Nas Parcerias Público-Privadas as funções realizadas pela administração

pública e pelo setor privado se complementam. O Estado apresenta melhores

desempenhos ao executar determinadas atividades quando comparado com a

administração privada. Assim como a iniciativa privada realiza outras funções melhor

que o Estado. Dessa forma, pode-se dizer que a Parceria Público-Privada é uma

integração das atividades que as partes melhor desempenham (Diniz, 2021).

2.6.1 Consulta Pública, Estudo Técnico e Licitação

Previamente ao processo de licitação, é necessário realizar um procedimento

prévio, que é composto principalmente pelas etapas de estudos, avaliações de
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viabilidade e pela consulta pública. São considerados: a demanda social, os custos

necessários e as opções de projetos. Esse procedimento, quando realizado de forma

eficiente, pode influenciar no sucesso de um projeto de Parceria Público-Privada

(Guimarães, 2014; Lima, De Mattes Paula, De Paula, 2005; Shinohara, 2006).

Na etapa de Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA)

são realizados estudos técnicos nas esferas econômica, fiscal e ambiental, de forma

planejada e de acordo com determinados critérios de escolha dos projetos que

possuam viabilidade. O EVTEA permite definir as referências para a elaboração da

licitação e do contrato, que são: a matriz de riscos; a modalidade de Parceria

Público-Privada (administrativa ou patrocinada); as regras de equilíbrio; e os

investimentos necessários (Guimarães, 2014; Lima, De Mattes Paula, De Paula,

2005).

Segundo o artigo 10 da Lei das PPPs, o estudo técnico deve demonstrar as

razões que justificam a adoção do modelo de parceria, analisar se as despesas do

projeto estão em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal e se o objeto

da PPP exigirá uma licença ambiental prévia. Segundo Silva (2005) “[...] Por ser uma

contratação com impacto fiscal de longo prazo, é necessário que todas as questões

técnicas, econômicas e jurídicas que afetam o projeto estejam equacionadas”

(Brasil, 2004; Silva, 2005).

De acordo com Guimalhães (2014) “[...] as PPPs constituem projetos

complexos, que interferem em diversos setores e segmentos da sociedade [...]”. A

participação da sociedade nos projetos de Parcerias Público-Privadas é possibilitada

por instrumentos como, por exemplo, a consulta pública. A consulta pública é a

exposição obrigatória dos documentos da minuta do contrato e do edital nos veículos

de comunicação para a população. Esse instrumento traz muitas vantagens por

promover um amplo debate sobre o projeto de PPP, permitir a contribuição do

público interessado, funcionar como um meio de comunicação entre a administração

pública e a sociedade, possibilitar o ente público a ter ciência das demandas sociais

e legitimar ou aperfeiçoar os projetos de parcerias. De acordo com a Lei das PPPs,

as sugestões devem ser enviadas em um prazo mínimo de trinta dias e, depois de

sete dias do recebimento de todas as sugestões, o edital deve ser publicado (Brasil,

2004; Campos et al., 2021; Guimarães, 2014; Moreno, 2016).

A licitação de Parcerias Público-Privadas deve estar de acordo com os artigos

10 ao 13 da Lei nº 11.079/2004. O processo licitatório, obrigatoriamente, deve estar
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na modalidade concorrência, em conformidade com o artigo 10 da Lei das PPPs.

Em virtude de apresentar algumas das características dos pregões, como os lances

orais e a inversão de fases, esse procedimento é denominado de

concorrência-pregão em algumas literaturas (Brasil, 2004; Sundfeld, 2005).

A licitação em parcerias é composta por cinco fases, sendo elas: divulgação,

qualificação de propostas técnicas; habilitação; julgamento das propostas; e

homologação/adjudicação do objeto. O modo como são estruturadas as fases da

licitação proporciona relevantes vantagens ao procedimento. A inversão das fases

de habilitação e julgamento, por exemplo, reduz o tempo e agrega eficiência e a fase

de lances orais promove uma maior transparência e possibilidade de ser pago um

menor valor na contraprestação. A licitação na PPP é estruturada para que o projeto

alcance um melhor desempenho de gestão, recursos e tempo, que sejam

identificadas falhas nas propostas e muita das vezes é mais eficiente que nas

concessões comuns (Brasil, 2004; Guimarães, 2014; Silva, 2005).

2.6.2 Eficiência e Qualidade

Em cenários de aumento da dívida pública, crises econômicas e escassez de

recursos públicos, a adoção de Parcerias Público-Privadas é considerada uma

relevante estratégia política e econômica. Pode-se citar como exemplo a crise no

Brasil, agravada com a pandemia de COVID-19 na qual uma das alternativas e

muitas das vezes a única alternativa foi: a utilização de parcerias para a promoção

de determinados serviços e infraestruturas (Araújo, Silvestre, 2014; Sousa Filho,

2021).

Levando em consideração que o Estado apresenta insuficiência de

conhecimentos técnicos em áreas consideradas relevantes para viabilizar alguns

serviços de interesse coletivo, contrata-se o setor privado para atender tais

demandas. A concessionária, então, investe a sua expertise, a mão de obra

especializada e tecnologia no projeto a longo prazo estabelecido por contrato (Anjos,

2019).

O esgotamento da capacidade de financiamento do Estado se traduziu nas
grandes ondas de desestatizações, representadas principalmente pelas
privatizações de empresas estatais ou concessões de serviços públicos à
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iniciativa privada. A literatura tem enfatizado que os principais objetivos
econômicos da desestatização são a melhoria das finanças públicas e o
aumento da eficiência econômica, com destaque para a última [...] (Franco,
2007, p.13).

Por outro lado, de acordo com Anjos (2017) o Estado adota as Parcerias

Público-Privadas para desenvolver economicamente o país. Levando em

consideração que as Parcerias Público-Privadas promovem o desenvolvimento

tecnológico e econômico através de inovações no objeto da parceria (Anjos, 2017).

De acordo com Anjos (2017):

[...] O setor privado, ao contrário do que comumente se imagina, tende a se
afastar de investimentos de longo prazo em inovação cujos resultados são
incertos. Aqui reside a importância do Estado Empreendedor, ao assumir a
função de investir em pesquisa básica e aplicada em ambientes de
incerteza visando à geração de inovações que permitam o acesso a novos
mercados, competitividade internacional e desenvolvimento econômico e
social para o país [...] (Anjos, 2017).

A Parceria Público-Privada é mais vantajosa levando em consideração o

ponto de vista que é mais eficiente que as contratações tradicionais da

administração pública. O princípio da eficiência nas PPPs é denominado como Value

For Money (VFM), termo criado na Inglaterra que está relacionado com a qualidade

do projeto e a identificação e avaliação da capacidade que os parceiros público e

privado têm de influenciar o surgimento de prováveis riscos. O VFM é alcançado por

meio da combinação entre: eficiência produtiva, que é de competência do setor

privado; e eficiência alocativa, responsabilidade do setor público (Franco, 2007;

Treasury, 2004; Valila, 2005).

2.6.3 Garantias e Alocação de Riscos

Uma das principais vantagens das Parcerias Público-Privadas é a repartição

de riscos de projeto, de execução da obra e de gestão-manutenção entre os

parceiros público e privado (Guimarães, 2014). A Lei das PPPs prevê a repartição

dos riscos em seu artigo 5º, III:
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Art. 5º As cláusulas dos contratos de parceria público-privada atenderão ao
disposto no art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no que
couber, devendo também prever: [...]
III – a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso
fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária (Brasil,
2004).

O caso fortuito e força maior relacionados ao risco em Parcerias

Público-Privadas significam, de acordo com o artigo 393, parágrafo único, do Código

Civil, acontecimentos que não são passíveis de ser evitados. Os eventos previsíveis,

que não podem ser controlados como os decorrentes de forças da natureza, por

exemplo, caracteriza-se como "força maior”. Já os eventos imprevisíveis e

inevitáveis configura “caso fortuito”. Quando são realizadas alterações contratuais

licitamente, mas acabam gerando desequilíbrio econômico-financeiro e prejuízos

para uma das partes, caracteriza-se “fato do príncipe”. Por fim, há as “áleas

ordinárias”, que se referem aos riscos de responsabilidade do ente privado e

pertencentes à atividade econômica, e as “áleas extraordinárias” são oriundas do

fato príncipe, que muitas vezes impedem a continuidade do projeto (Brasil, 2002;

Carneiro, 2006; Mello A., 2015).

A identificação, alocação e mitigação de riscos é considerado o principal fator

que influencia na melhoria da eficiência na execução do objeto da parceria. Além

disso, se bem gerida, também pode promover a redução de custos, a mitigação de

prejuízos e a redução de prováveis renegociações contratuais. O risco deve ser

alocado ao parceiro que possua maior capacidade em administrar um futuro evento

que tem potencial para causar prejuízos para uma ou ambas as partes (Franco,

2007; Pinto, 2006; Sarmento, 2013; Zaharionaie, 2012).

De acordo com Santana (2019) os “riscos alocados ao particular em uma

matriz de risco são precificáveis, isto é, são inseridos como custo em sua proposta

de preço, que certamente absorverá a dinâmica dos riscos alocados ao parceiro

privado”. A alocação dos riscos é elaborada na fase de licitação e tem impacto direto

no valor das propostas, tendo em vista que quanto maior for a quantidade de riscos

alocados ao ente privado, maior será o valor das propostas no certame. Os atores

privados aumentam os preços para evitar que, se esses riscos se materializarem,

não causem grandes prejuízos econômico-financeiros (Santana, 2019).
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Nas Parcerias Público-Privadas as Garantias pecuniárias e contratuais são

relevantes, pois podem atrair financiadores. De acordo com o artigo 8º da Lei das

PPPs:

Art. 8º As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em
contrato de parceria público-privada poderão ser garantidas mediante:
I – vinculação de receitas [...];
II – instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei;
III – contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que
não sejam controladas pelo Poder Público;
IV - garantia prestada por organismos internacionais ou instituições
financeiras;
V – garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para
essa finalidade;
VI – outros mecanismos admitidos em lei (Brasil, 2004).

O compartilhamento dos riscos nos contratos pode ser considerado uma

garantia de eficiência na execução do objeto da parceria para a sociedade e uma

garantia do equilíbrio econômico-financeiro para ambas as partes. Como as

Parcerias Público-Privadas podem prolongar-se por muitos mandatos eleitorais

consecutivos, o estabelecimento de uma matriz de riscos é um instrumento que pode

atrair potenciais parceiros e que garante a segurança nos investimentos em PPPs

(Da Silva, 2021; Vilhena et al., 2006).

A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro também pode ser

considerada uma garantia nas Parcerias Público-Privadas utilizada quando um risco

que é de responsabilidade de uma das partes se concretiza e impacta econômica e

financeiramente a outra parte. Dessa forma, o parceiro responsável pelo risco tem a

obrigação contratual de compensar a outra parte pelos danos (Ribeiro, 2016).

Além do mais, deve ser realizado um estudo técnico de viabilidade antes da

formulação do contrato para serem identificados os possíveis riscos. O

estabelecimento de uma estrutura eficaz de alocação de riscos pode garantir maior

transparência, definição das competências, definição do preço do contrato e uma

licitação competitiva (Haldea, 2013; Sousa Filho, 2021).

2.6.4 Controle
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A Nova Gestão Pública trouxe quatro principais formas de controle associadas

ao processo de accountability, ou seja, ao conjunto de mecanismos utilizados na

prestação de contas e responsabilização de atos na Gestão Pública. Levando em

conta isso, as formas de controle são:

● o “controle parlamentar” exercido pelo Poder Legislativo utiliza do sistema

de checks and balances (freios e contrapesos), em que os três poderes mutuamente

se controlam;

● o “controle por resultados” que se relaciona com a análise do desempenho

das políticas públicas para alcançar a eficiência;

● o “controle procedimental", composto pelo controle externo (realizado pelo

Tribunal de Contas, Ministério Público e Poder Judiciário) e pelo controle interno

(realizado pelos órgãos da administração pública);

● e, por fim, o “controle social” exercido pela sociedade (Centro

Latinoamericano de Administración Para el Desarrollo, 2000; Madison, Hamilton,

Jay, 1984; Soares, 2019).

O instrumento de controle nas Parcerias Público-Privadas exerce a função de

fortalecimento da cidadania e tem a participação de quatro eixos, sendo eles: os

cidadãos, a administração pública, o setor privado e os órgãos de controle. O

conceito de controle resume-se em comparar os padrões prévios de desempenho

com os resultados obtidos (Santana, 2019; Zymler, Almeida, 2006).

Na etapa de controle devem ser consideradas as diretrizes das PPPs que

constam no artigo 4º da Lei nº 11.079/04:

Art. 4º Na contratação de parceria público-privada serão observadas as
seguintes diretrizes:
I – eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos
recursos da sociedade;
II – respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos
entes privados incumbidos da sua execução;
II – indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do
poder de polícia e de outras atividades exclusivas do Estado;
IV – responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias;
V – transparência dos procedimentos e das decisões;
VI – repartição objetiva de riscos entre as partes;
VII – sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos
de parceria (Brasil, 2004).
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A Lei nº 11.079/2004 em seu artigo 15, determina que os Ministérios Setoriais

e Agências Reguladoras devem realizar a fiscalização nos projetos de PPPs e

encaminhar, a cada seis meses, relatórios dessa fiscalização para o Órgão Gestor

das Parcerias Público-Privadas (OGP). Se na fiscalização da PPP forem

identificados atos ilegais, os projetos de parcerias podem ser anulados e revogados

quando houver atos inconvenientes ou inoportunos (Brasil, 2004; Zymler, Almeida,

2006). Nas Parcerias Público-Privadas os dois principais tipos de controle

encontrados são o Controle Social e o Controle Externo.

2.6.4.1 Controle Externo

O Tribunal de Contas apresenta a competência para exercer o seu controle

em todas as etapas das Parcerias Público-Privadas levando em consideração que o

artigo 14, § 5º, da Lei das PPPs determina que devem ser encaminhados relatórios

de desempenho ao Tribunal de Contas da União para a devida análise. O controle

externo deve ter periodicidade anual, ser prévio e concomitante (Brasil, 2004; Farias,

2008; Zymler, Almeida, 2006).

O Tribunal de Contas utiliza muitos instrumentos de controle na avaliação dos

projetos de parcerias. Um desses instrumentos é a auditoria de desempenho, que

também pode ser denominada de auditoria de performance, a qual é obrigatória e

analisa os resultados obtidos com base na legalidade, economicidade e legitimidade.

As auditorias sujeitam o projeto à análise: da segurança nas operações; de metas de

desempenho financeiro fixadas no contrato e no edital; da transparência em todas as

suas etapas; da gestão do ente privado e da administração pública; da aderência em

relação aos limites orçamentários e financeiros fixados; da alocação dos riscos e de

competências entre as partes; das principais vantagens; e da regularidade e

efetividade da licitação (Nóbrega, 2011; Santos, 2006; Zymler, Almeida, 2006).

Pode-se dar ênfase ao controle externo exercido sobre a matriz de riscos,

que, ao ser realizado de maneira eficaz, reduz a possibilidade de materialização dos

riscos, assegura o equilíbrio econômico-financeiro e estimula o cumprimento das

cláusulas contratuais. Já o controle prévio, realizado na fase de modelagem

contratual da parceria, não é obrigatório, mas pode ser realizado pelo Tribunal de

Contas quando houver denúncias de irregularidades no procedimento licitatório ou

inadequações na matriz de riscos, sendo assim possível realizar as correções antes
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da formação do certame. O Tribunal de Contas, após concluir a análise, emite

recomendações técnicas que indicam as inadequações encontradas na PPP e

acabam funcionando como uma bússola da atuação administrativa. O controle

externo nas Parcerias Público-Privadas manifesta-se no geral, como um termômetro

da eficiência e um instrumento que detecta atos discricionários, irregularidades,

lacunas e vícios. Além do mais, a Corte de Contas auxilia o controle social ao se

considerar que tem a competência de disponibilizar para a sociedade as informações

referentes às análises realizadas (Brasil, 2004; Buldrini, 2018; Santana, 2019;

Sundfeld, Câmara, 2011; Zymler, Almeida, 2006).

2.6.4.2 Controle Social

O controle social é considerado um meio para a obtenção da legitimação

social e fortalecimento democrático das Parcerias Público-Privadas e surge no

contexto de introdução da gestão pública participativa no modelo de contratualização

das políticas públicas. Esse produto democrático abrange fiscalizações,

monitoramentos e a participação popular. Esta última é importante para as PPPs,

levando em consideração que se observa uma assimetria de acesso às informações

entre os cidadãos e que muitas parcerias só são possíveis por meio do pagamento

de tributos e taxas pela população. Além disso, o controle social só é possível

quando há a publicidade e a transparência dos atos administrativos (Andrade, De

Magalhães, 2016; Bobbio, 2000; Campos et al., 2021; Gaudin, 2007; Hungaro, 2016;

Peci et al., 2010; Zymler, Almeida, 2008).

O controle social tem como características: o envolvimento de diversos atores;

o deslocamento da perspectiva técnica para a perspectiva política nas fiscalizações;

e a utilização de instrumentos que promovem a participação popular, como consultas

públicas, audiências públicas e conselhos gestores. A consulta pública, dentre os

instrumentos de controle social utilizados nas Parcerias Público-Privadas é o único

que é obrigatório, por isso é considerado o mais relevante. O ideal seria utilizar os

três instrumentos no controle de PPPs, pois possuem funções complementares

(Campos et al., 2021; Moreno, 2016).

Na consulta pública, a população se posiciona acerca das propostas de

projetos de parcerias por meio de alegações escritas. No caso das audiências

públicas, os debates públicos são orais, nas quais são discutidas questões acerca
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da PPP e é composta por cidadãos, pela administração e outros interessados

(Carvalho Filho, 2013; Frangetto, 2008). O artigo 39 da Lei 8.666/1993 institui o

prazo de anterioridade da audiência pública:

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um
conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem)
vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o processo
licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública
concedida pela autoridade responsável com antecedência mínima de 15
(quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada,
com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos
mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso
e direito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos os
interessados (Brasil, 1993).

As principais características dos Conselhos Gestores de Parcerias

Público-Privadas (CGPPP) são que:

● apresentam a estrutura de colegiados formados por representantes da

sociedade e governantes;

● possuem a função deliberativa de fiscalizar as PPPs e a sua modelagem;

● participam da aprovação de novas propostas de parcerias;

● e as decisões devem ser tomadas com o voto da maioria dos membros do

conselho (Campos et al., 2021; Mesquita, 2006; Paes De Paula, 2016).

2.6.5 Lógica de Remuneração

Na Parceria Público-Privada a concessionária passa a ter a responsabilidade

pela construção, prestação, melhoria ou manutenção do objeto da parceria e só

depois do início da execução do contrato ocorre o pagamento da remuneração, que

é variável (de acordo com a performance). Conforme o artigo 6º, V, § 1º, da Lei nº

11.079/2004 a contraprestação é paga à administração privada, devendo estar

vinculada ao desempenho, ou seja, de acordo com indicadores e padrões de

qualidade estabelecidos em contrato. Os indicadores devem ser qualitativos,

quantitativos e detalhados no contrato, levando em consideração que na fase de

execução do contrato, a pessoa responsável por compará-los com a performance



38

deve aferir uma “nota de qualidade”. Essa nota será um multiplicador da

contraprestação (Brasil, 2004; Peci et al., 2012; Sousa Filho, 2021; Sundfeld, 2011).

A lógica de vinculação do retorno financeiro à qualidade estimula o ente

privado a prestar um melhor serviço, cumprir prazos com antecedência, a mitigar a

ocorrência de falhas, gerir com transparência, alcançar uma maior eficiência e ter um

melhor desempenho na gestão da qualidade e dos recursos (Peci et al., 2012;

Sousa Filho, 2021).

O controle do desempenho tem a participação do setor público, do parceiro

privado e, principalmente, do Verificador Independente (VI). O VI geralmente é uma

empresa não vinculada aos parceiros e contratada para realizar essa análise de

forma imparcial. O VI cria um sistema que faz uma análise comparativa dos

indicadores com os dados emitidos pelo parceiro privado, por entes de controle ou

pela fiscalização do próprio VI, então, emite um relatório com a “nota de qualidade”

do desempenho que, com base nela, é realizado o pagamento da contraprestação

(Guimarães Neto, 2009).

2.6.6 Unidade PPP

A Parceria Público-Privada por precisar de um conhecimento técnico

específico e por ser um modelo relativamente novo a ser implementado nos Estados

brasileiros, houve a necessidade da criação de um centro que presta um auxílio

técnico para a administração pública nas diferentes fases dos projetos de PPPs.

Um dos instrumentos utilizados nas Parcerias Público-Privadas é a “Unidade

PPP”, que funciona como um centro de coordenação, no qual apresenta uma equipe

que possui um vasto conhecimento técnico e que é fundamental para a adoção de

contratos e implementação das parcerias no Brasil. A Unidade PPP tem como

funções:

I - dirigir estudos de viabilidade técnica e financeira;

II - avaliar projetos;

III - regulamentar o arcabouço legal que rege as PPPs;

IV - e disseminar informações sobre os contratos de parcerias (OECD, 2008; Peci et

al., 2012).

A Unidade PPP é vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão e presta suporte aos órgãos dos municípios para que administrem os riscos
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de forma eficiente, agilizem a execução contratual dos projetos, construam uma

relação de confiança com os cidadãos e conduzam projetos de PPP com base nos

conhecimentos técnicos e legais. Além do mais, os membros da Unidade PPP

cumprem um importante papel técnico na participação dos conselhos gestores

(OECD, 2008; Thamer, Lazzarini, 2015).

2.6.7 Fundo Garantidor

Em virtude da administração pública ser atrelada ao seu histórico de

inadimplência devido ao sistema de precatórios, muitas das vezes o setor privado

hesita em firmar parcerias com o Estado. À vista disso, o art. 8º, V, da Lei das PPPs

estabelece o Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP) como forma

de garantia de pagamento das obrigações pecuniárias assumidas pelo setor público

(Brasil, 2004; Guimarães, 2009).

O artigo 18, § 5º, da Lei das PPPs estabelece quando os Fundos

Garantidores serão necessários:

Art. 18. [...] § 5º O parceiro privado poderá acionar o FGP nos casos de: I -
crédito líquido e certo, constante de título exigível aceito e não pago pelo
parceiro público após 15 (quinze) dias contados da data de vencimento; e II
- débitos constantes de faturas emitidas e não aceitas pelo parceiro público
após 45 (quarenta e cinco) dias contados da data de vencimento, desde que
não tenha havido rejeição expressa por ato motivado (Brasil, 2004).

O FGP é de natureza privada, sendo controlado de forma direta ou indireta

pela União, tem patrimônio próprio e possui personalidade jurídica. Além disso, o

artigo 16 da Lei das PPPs estabelece que o limite global do FGP será de 6 bilhões

de reais (Brasil, 2004; Oliveira, 2012).

2.6.8 Mecanismos de resolução de disputas

Por se tratar de um modelo de parceria que envolve diferentes atores com

interesses diversos, o cenário de Parcerias Público-Privadas é suscetível a disputas

constantes entre seus parceiros. Para minimizar os reflexos negativos dessas
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possíveis disputas, são utilizados instrumentos de resolução de disputas (Ribeiro et

al., 2022).

Os principais instrumentos de resolução de disputas presentes nas parcerias

são o dispute board e a arbitragem.

A Lei nº 11.079/2004 em seu artigo 11, III, define a arbitragem como um

mecanismo de resolução de conflitos entre os parceiros. A arbitragem na Parceria

Público-Privada também deve seguir a Lei Federal nº 9.307/1996 conhecida como

Lei da Arbitragem. A arbitragem é um instrumento alternativo à justiça e na PPP é de

utilização facultativa (Brasil, 2004; Gama Júnior, 2005). De acordo com Alvim (2000)

a arbitragem é:

A instituição pela qual as pessoas capazes de contratar confiam a árbitros,
por elas indicadas ou não, o julgamento de seus litígios relativos a direitos
transigíveis. Esta definição põe em relevo que a arbitragem é uma especial
modalidade de resolução de conflitos; pode ser convencionada por pessoas
capazes, físicas ou jurídicas; os árbitros são juízes indicados pelas partes,
ou consentidos por elas por indicação de terceiros, ou nomeados pelo juiz,
se houver ação de instituição judicial de arbitragem; na arbitragem existe o
“julgamento” de um litígio por “sentença” (Alvim, 2000).

A arbitragem nas Parcerias Público-Privadas é relevante, pois por meio de

sua adoção é possível resolver conflitos, evitar quebras de contrato e riscos

posteriores. Para que na parceria haja a devida segurança jurídica, é importante que

os detalhes da forma como será executada a arbitragem estejam em contrato. Outra

vantagem da arbitragem é a primazia pelo princípio da eficiência e da publicidade,

podendo também apresentar, em alguns dos seus aspectos, a confidencialidade

(Gama Júnior, 2005; Tedesco, 2016).

O dispute board é um mecanismo utilizado na prevenção ou resolução de

controvérsias entre os parceiros em uma Parceria Público-Privada que, segundo

Ribeiro et al., (2022) é formado por um colegiado composto por especialistas que

são imparciais e pode ser acionado em três situações:

● nas fases iniciais da parceria, há o acompanhamento de forma permanente

em toda a execução do projeto, tendo a função de prevenção de conflitos;

● quando surge algum conflito, sendo então acionado de forma provisória;
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● e quando o dispute board é estabelecido em contrato para ser acionado em

situações especificadas nas cláusulas.

2.7 Desvantagens

Nas bibliografias estudadas, um dos principais benefícios abordados foi a

capacidade das Parcerias Público-Privadas em promover serviços públicos sem

endividar ainda mais o Estado. No entanto, de acordo com o que foi observado

nesses quase vinte anos de implementação de PPPs no Brasil, esse argumento não

se sustenta, já que os projetos não são autossustentáveis, ou seja, o Estado investe

altos custos em garantias para o parceiro privado e nas várias etapas das parcerias.

Além do mais, de acordo com Spackman (2002) a concepção de que deve ser

adotado o modelo de PPP devido ao endividamento público pode gerar falhas no

projeto e análises equivocadas das vantagens comparativas das capacidades de

cada parceiro (Franco, 2007; Spackman, 2002).

Considerando também que as PPPs se caracterizam por serem projetos de

longo prazo, as autoridades políticas, ao optarem por esse modelo, podem assumir

uma grande quantia de obrigações financeiras para outros mandatos políticos

(Nunes, 2004).

De acordo com Gomes (2021) pode-se citar como pontos negativos das

Parcerias Público-Privadas a:

[...] alta complexidade, os maiores custos de financiamento e a baixa
flexibilidade em relação aos outros modelos de contratação. Essas
desvantagens indicam que a depender das características do projeto, de
seu porte e das competências dos gestores públicos, a atratividade da
utilização das PPPs pode ser maior ou menor em relação à outras formas
de provimento de infraestrutura (Gomes, 2021, p. 23).

Outras desvantagens do modelo de Parcerias Público-Privadas encontradas

nas literaturas são:

● o controle social reduzido;

● as falhas na alocação de riscos;

● as garantias onerosas;
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● as renegociações frequentes;

● a corrupção;

● a supremacia de interesses privados sobre os interesses coletivos;

● a diminuição da prestação de contas;

● e os altos custos do processo licitatório (Grilo, 2008; Scottish, 2002).

2.7.1 Falhas na alocação dos riscos e a sua materialização

A identificação e análise de riscos deve ser realizada logo nas primeiras fases

da Parceria Público-Privada tendo em vista que se definem diversos aspectos da

parceria por meio dos riscos, como, por exemplo, o preço dos contratos e os

potenciais parceiros privados. O risco deve ser alocado ao parceiro mais apto a

mitigá-lo e que apresente mais eficiência ao gerenciá-lo. O processo de alocação

dos riscos tem grande relevância, pois viabiliza o Value For Money e a eficácia nas

Parcerias Público-Privadas (Grilo, 2008; Peci, Sobral, 2007; Zaharionaie, 2012).

Considerando isso, falhas na identificação e alocação dos riscos e, em

consequência, a posterior materialização desses riscos são apontados como erros

graves que podem prejudicar a eficiência nas parcerias (Franco, 2007; Ribeiro,

Pinto, 2014).

De acordo com Sarmento (2013) os riscos podem ser divididos em três

grupos: os transferidos para o ente privado, os alocados à administração pública e

os que são partilhados. A Lei n° 11.079/2004 não estabelece em quais grupos cada

tipo de risco deve estar inserido. Portanto, a alocação dos riscos varia de parceria

em parceria (Brasil, 2004; Sarmento, 2013). Segundo Araújo e Silvestre (2014), os

riscos podem ser divididos em cinco tipos: o risco de desempenho; o risco de

construção; o risco de valor residual; o risco financeiro; e o risco de demanda

(Araujo, Silvestre, 2014).

Os principais riscos que podem vir a materializar-se em uma Parceria

Público-Privada são:
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Quadro 2 - Riscos que podem ser materializados em PPPs

Risco Conceitos

Riscos financeiros Estão relacionados a falhas na gestão dos recursos

financeiros e à variabilidade de juros que podem refletir

em impactos financeiros negativos aos parceiros por

longos prazos;

Riscos fiscais Estão relacionados com a perspectiva da

responsabilidade fiscal e podem ser originados pelas

garantias promovidas pelo Estado, podendo gerar

grandes déficits nas contas públicas em razão de

compromissos econômicos assumidos pelo poder

público;

Riscos de operação Geralmente são transferidos ao parceiro privado e

ocorrem em decorrência de erros na construção, de

desperdícios de recursos e do não cumprimento de

prazos;

Risco Moral Pode ser definido como um problema pós-contratual que

reflete comportamentos oportunistas, alterações de

documentos e a assimetria de informações, no qual um

dos parceiros possui o conhecimento acerca de

determinada informação que o leve a possuir certas

vantagens consideradas irregulares;

Risco político e de
licenças
administrativas

Quando ocorrem ações de autoridades políticas e

mudanças normativas que prejudicam a PPP se trata da

materialização do risco político e de licenças

administrativas, que é normalmente alocado ao poder

público;

Risco na prestação
de contas

Está associado a falhas na transparência dos custos dos

projetos, a utilização da confidencialidade característica
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da administração privada e a inversão de princípios no

que tange a sobreposição de interesses comerciais

sobre os interesses dos cidadãos;

Riscos de orçamento Quando se materializam podem causar vulnerabilidades

orçamentárias devido a presença de lacunas ou

sobrepreços nos custos do projeto e de orçamentos não

confiáveis;

Risco de força maior Ocorrem devido a acontecimentos naturais ou sociais

imprevisíveis;

Riscos de
desempenho

Relacionados a problemas que podem comprometer os

índices de qualidade ou, até mesmo, a continuidade do

projeto;

Riscos de demanda Estão relacionados a fatores de disponibilidade dos

serviços;

Riscos de valor
residual

Estão associados aos futuros preços de equipamentos

utilizados nos projetos.

Fonte: Araújo, Silvestre (2014); Azevedo et al. (2017); Grilo (2008); Guimarães (2010); Guimarães

(2014); Guimarães Neto (2009); Hodge(2000); Moreira, Guimarães (2012); Pinto (2006); Ribeiro

(2018); Sarmento, Renneboog (2014); Spoehr et al. (2002).

Para evitar a ocorrência de falhas na análise dos riscos e mitigar os prejuízos

de materialização dos mesmos, deve-se levar em consideração: a utilização de

técnicas mitigadoras; a expertise do parceiro privado; e a competência dos

parceiros. A decisão de qual ente é o mais competente para administrar cada risco

deve ser realizada com cautela, tendo em vista que sua análise é subjetiva e

variável. Inadequações na transferência dos riscos, além de gerar prejuízos à

eficiência, também podem ocasionar altos custos na modificação do contrato, por

exemplo. Outras falhas que podem estar presentes nas Parcerias Público-Privadas é

a transferência de um risco para uma parte que não é apta a administrá-lo. Dessa

forma, se o risco vier a se materializar, o parceiro não conseguirá mitigar as

consequências desse risco (Guimarães, 2014; HM Treasury, 2003; Santana, 2019).
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2.7.2 Deficiências no controle social

A administração pública deve escolher o modelo de Parceria Público-Privada

com base na análise da demanda social e do custo-benefício, ou seja, priorizando o

retorno social. Contudo, as deficiências presentes nos mecanismos que promovem a

participação social possuem potencial para gerar riscos de improbidade, fraudes,

corrupção e até mesmo o fracasso do projeto parceria (Lima, De Mattes Paula, De

Paula, 2005; Périco, Rebelatto, 2005).

Dessa forma, pode-se dizer que uma das desvantagens das Parcerias

Público-Privadas está na: ausência dos cidadãos na elaboração dos contratos e no

controle, o que torna muitos projetos vulneráveis; e no fluxo de informações não

transparente para a sociedade, podendo aumentar as chances de ocorrer falhas no

processo de accountability e em mecanismos de desempenho (Campos et al., 2021;

Périco, Rebelatto, 2005).

Pode-se citar como principais deficiências no controle social: a (I) ausência da

participação dos cidadãos no planejamento prévio à licitação, mais especificamente

nas consultas públicas, isso pode ser relacionado com a (II) baixa divulgação de

informações sobre a modelagem contratual das Parcerias Público-Privadas, também

pode-se citar a (III) falta de uma ampla fiscalização realizada pelos usuários em todo

o processo da PPP, a (IV) necessidade de uma maior previsão, na legislação, de

como deve ser aplicado o controle social no projeto, e a ausência da participação da

população civil nos conselhos, o que é uma fragilidade para a democracia nas PPPs

(Campos et al., 2021; Périco, Rebelatto, 2005).

2.7.3 Incompletudes e renegociações contratuais

A fase contratual de uma Parceria Público-Privada é complexa, estabelece

critérios de concorrência para pequenas e médias empresas não participarem,

demanda altos custos e apresenta falhas (Grilo, 2008). Campos et al. (2021) afirma

que “os instrumentos contratuais estão falhando em sua modelagem, fiscalização e

sanção, elementos que poderiam contar com o suporte de um controle social

fortalecido” (Campos et al., 2021).

Os contratos de Parcerias Público-Privadas não conseguem estabelecer

todas as questões necessárias para a administração pública gerir os projetos com
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eficiência, o que pode abrir brechas para comportamentos oportunistas. A

incompletude dos contratos e as falhas presentes na execução do projeto levam os

parceiros a efetuarem renegociações contratuais, as quais são caras e demandam

mais recursos públicos. De acordo com Guimarães (2014) frequentemente há “[...]

modificações de contratos decorrentes de deficiências de projeto, o que revela a

inaptidão das Administrações para a elaboração de projetos corretos e ajustados à

realidade [...]” (Guimarães, 2014; OECD, 2008; Resende, Linhares; 2008).

As renegociações contratuais são recorrentes, sendo utilizadas como

mecanismos que disfarçam práticas oportunistas, considerando que muitas

empresas elaboram propostas a custos baixos para, após assinado o contrato,

solicitarem renegociações que se baseiam em altas contraprestações (OECD, 2005).

As renegociações contratuais comprometem as vantagens das PPPs, potencializam

a materialização de riscos fiscais e geram impactos negativos na eficiência (Estache;

Quesada, 2004).

2.7.4 Corrupção

De acordo com Carvalho (2012) quanto mais recursos o Estado possui,

maiores são as chances de haver corrupção. Levando em consideração que nas

Parcerias Público-Privadas há a movimentação de grandes quantias contratuais de,

no mínimo, dez milhões de reais, torna-se um cenário propício para o

desenvolvimento de práticas corruptas, podendo estar presente em todas as fases

da gestão das parcerias (Brasil, 2004; Carvalho, 2012; Ferreira, 2020).

A corrupção se manifesta através de práticas irregulares e ilegais realizadas

por políticos do alto escalão com a finalidade de obter uma vantagem pecuniária

injusta, o que compromete a promoção de serviços públicos essenciais para os

usuários e distanciam potenciais investidores privados (Ferreira, 2020; Moura, 2011;

Transparência Internacional, 2019). De acordo com Ferreira (2020), na prática

corrupta:

[...] é possível verificar o seu reflexo direto na má qualidade e ineficiência
dos serviços públicos, comprometendo interesses primários do cidadão, tais
como educação e saúde, e negando ao povo o direito de desenvolvimento
tecnológico e bem-estar social, para o qual contribuem por meio de seus
impostos (Ferreira, 2020).
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As principais ações que caracterizam a corrupção são: vícios na gestão

pública, enriquecimento ilícito, desvios de conduta, peculato, suborno a agentes

públicos, trocas de favores, apropriação indébita previdenciária, fraudes, nepotismo,

formação de organização criminosa, desvio de recursos e subornos. Além disso, a

corrupção fere diversos princípios da administração pública, como o da moralidade,

da eficiência, da publicidade, da impessoalidade e da supremacia dos interesses

públicos pelos privados (Naves; Neves, 2019; Stochero, 2017).

Há a participação de interesses de diversos atores nas Parcerias

Público-Privadas e qual interesse prevalece influencia diretamente na possibilidade

do risco de corrupção. De acordo com Maquiavel (2019) para prevenir a corrupção,

os interesses públicos devem estar à frente dos interesses egoístas e particulares.

Porém, o que se observa é que em muitas parcerias, os interesses dos políticos e

das empresas são priorizados em detrimento dos interesses dos usuários. Um

projeto de parceria necessita da legitimação social e política, sendo necessário o

apoio de autoridades políticas do alto escalão para a parceria ser implementada.

Mas como a participação social nas PPPs é frágil, o olhar para o cidadão está

voltado apenas para a sua capacidade de pagar as taxas e impostos para viabilizar

os projetos (Maquiavel, 2019; OECD, 2008; Schmitz, 2001; Soares, Campo Neto,

2006).

Os gestores públicos, muitas vezes induzidos por propinas, fraudam o

processo licitatório para determinada empresa ganhar vantagens sobre as outras.

Ações como essa priorizam interesses particulares, indo assim na contramão dos

princípios fundamentais da administração pública, que devem estar presentes nas

Parcerias Público-Privadas como o princípio do caráter técnico das escolhas e o

da imparcialidade. Segundo Grilo (2008), “[...] A percepção de que o direito de

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro pode estar beneficiando as

empresas permeia o entendimento de diversos autores [...]” (Campos, 2009; G1,

2017; Grilo, 2008). Os interesses privados também estão presentes nas

inaugurações de muitas obras viabilizadas por meio de PPPs, nas quais são

utilizadas como estratégias para conseguir a visibilidade em anos eleitorais,

configurando uma forma de promoção eleitoral e pessoal (Campos et al., 2021;

Exame Hoje, 2018).
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O risco de corrupção pode estar presente em diversas etapas da Parceria

Público-Privada, mas é possível verificar na literatura que as práticas corruptas se

estabelecem mais frequentemente no processo licitatório, etapa que, se fraudada,

compromete todo o projeto, causando prejuízos nas contas públicas e nos ganhos

de eficiência. Por meio das licitações fraudadas, a administração pública as

direciona para favorecer uma empresa, configurando assim uma “competição sem

competidores” e envolve o repasse ilícito de propina aos gestores públicos para

realizar alterações (Coutinho, 2016; OECD, 2008; Resende, Linhares, 2008).

Segundo Campos et al. (2021) regularmente surge na mídia notícias sobre

problemas na implementação de Parcerias Público-Privadas relacionados a práticas

corruptas que envolvem fraudes em balanços, improbidades, prevaricação,

prejuízos, lavagem de dinheiro, superfaturamento no preço de obras e pagamento

de propina a gestores públicos para serem facilitadores dessas práticas (Campos et

al., 2021).

As fraudes nas Parcerias Público-Privadas podem ser contratuais,

operacionais ou gerenciais (Ferreira, 2020). A Lei nº 12.846 de 1º de agosto de

2013, chamada de Lei anticorrupção, em seu artigo 5º, institui que é considerado um

ato lesivo à administração pública “[...] manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública” (Brasil,

2013). As principais irregularidades encontradas na execução do contrato são:

atrasos em obras; descumprimento do contrato; cláusulas contratuais que

apresentam diferentes interpretações, dando abertura para possíveis “brechas”;

descumprimento dos padrões de qualidade e eficiência estabelecidos por meio de

indicadores; e prorrogações contratuais (Campos et al., 2021; Freitas, Mello, 2016;

Mello, 2015).

De acordo com Campos et al. (2021) há uma forte crítica sobre a NGP e o

gerencialismo em relação à lógica do setor privado que prima o lucro e os interesses

particulares. Além disso, é possível verificar que a atual configuração do arcabouço

legal que rege as Parcerias Público-Privadas e os mecanismos de controle e

fiscalização social são frágeis e facilitam o desenvolvimento de comportamentos

oportunistas e particulares (Campos, 2009; Campos et al., 2021). Outros fatores

facilitadores da corrupção, de acordo com Ferreira (2020) são:
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[...] a precariedade da publicidade dos atos e pagamentos e a falta de
fiscalização mais incisiva sobre os dados oferecidos pela concessionária e
sobre aqueles declarados pelo Verificador Independente, que se somam à
falta de previsões contratuais direcionadas ao combate da corrupção,
especialmente quanto à atuação dos agentes do Estado (Ferreira, 2020).

A literatura que critica o governo por contratos sustenta que todas as práticas

de corrupção são definidas por meio de contratos. Levando em consideração isso,

seriam necessários mecanismos contratuais que, de alguma forma, minimizem a

materialização dos riscos de corrupção (SUL21, 2017; Campos et al., 2021).
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3 METODOLOGIA

O trabalho tem como proposta a análise das Parcerias Público-Privadas no

Estado do Tocantins, no âmbito político, legal e de controle, a partir do ano da

criação da Lei Estadual nº 3.666/2020.

O trabalho foi desenvolvido utilizando-se da metodologia científica, que pode

ser conceituada, de acordo com Gil (2012), como um “conjunto de procedimentos

intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhecimento” (Gil, 2012). 

Entre as abordagens da metodologia científica, o trabalho utilizou-se de uma

pesquisa: quanto à natureza, foi básica; em relação à abordagem, foi qualitativa;

quanto aos objetivos, foi exploratória e descritiva; e quanto aos procedimentos, foi

bibliográfica e documental. Quanto à abordagem, trata-se de uma pesquisa

qualitativa que, de acordo com Gil (2002):

[...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças,
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à
operacionalização de variáveis (Gil, 2002). 

Segundo Gerhardt e Silveira (2009) a abordagem qualitativa preocupa-se com

o porquê do objeto de pesquisa e não com representações numéricas (Gerhardt,

Silveira, 2009). Considerando a utilização da abordagem qualitativa, a pesquisa foi

pautada na observação, compreensão, interpretação e descrição dos projetos de

Parcerias Público-Privadas que estão sendo desenvolvidos no Tocantins.  

Em relação à natureza, a pesquisa foi básica, pois não houve o envolvimento

de uma aplicação prática e pelo objetivo se resumir em gerar novos conhecimentos

sobre as Parcerias Público-Privadas no Tocantins (Gil, 2017). Além disso, de acordo

com Zucatto, De Freitas e Marzzoni (2020):

[...] é importante ressaltar o papel da comunicação entre políticos e
cientistas para que seja possível o desenvolvimento de pesquisas básica,
visando políticas públicas que a promovam e se consolidem como um vetor
do desenvolvimento social e econômico (Zucatto, De Freitas, Marzzoni,
2020).
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A estrutura do projeto foi exploratória-descritiva quanto aos objetivos. De

acordo com Gil (2002) “As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a

descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o

estabelecimento de relações entre variáveis [...]” para a formulação de novas

perspectivas sobre um determinado problema. Segundo Collis e Hussey (2005) a

pesquisa exploratória é útil quando o tema é pouco explorado, como é o caso das

Parcerias Público-Privadas no Tocantins, e volta-se para a descoberta mais profunda

de “padrões, ideias ou hipóteses, em vez de testar ou confirmar uma hipótese”

(Collis; Hussey, 2005).

Por fim, quanto aos procedimentos, o projeto utilizou-se da pesquisa

bibliográfica e da análise documental. A pesquisa bibliográfica possibilita a análise, a

partir da revisão da literatura, de diferentes perspectivas sobre um determinado

tema, para a consolidação de um conhecimento (Boccato, 2006). Em relação à

pesquisa documental, Cellard (2008) afirma que:

[...] o documento escrito constitui uma fonte extremamente preciosa para
todo pesquisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível
em qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante,
pois não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da
atividade humana em determinadas épocas. Além disso, muito
freqüentemente, ele permanece como o único testemunho de atividades
particulares ocorridas num passado recente (Cellard, 2008).

O projeto utilizou como fontes de coleta de dados documentos oficiais e dados

disponíveis em sites governamentais, ou seja, do que Gil (2010) chama de registros

institucionais escritos. Serão utilizadas como principais fontes documentais: 

● Lei nº 11.079/2004 (Brasil, 2004);

● Lei Estadual nº 3.666/2020 (Tocantins, 2020b);

● Site da Secretaria de Parcerias e Investimentos do Governo do
Tocantins (Tocantins, 2020c);

● Processo nº 2427/2022 do Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins (Tocantins, 2022);
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● Licitação - Concorrência Pública nº 001/2023 - Proc. 2022/ 75010/
00008 - Concessão administrativa para implantação, manutenção de unidades
gestoras de energia fotovoltaica (Tocantins, 2023a).



53

4 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS

4.1 Cenários para o desenvolvimento de PPPs no Tocantins

Para buscar responder à problemática de quais seriam as desvantagens e

vantagens das Parcerias Público-Privadas no Estado do Tocantins, primeiramente

foram analisados determinados dados para compreender se o cenário para o

desenvolvimento das Parcerias Público-Privadas no Tocantins é favorável ou

desfavorável.

Neste contexto, esta análise também possibilita apresentar uma perspectiva

para as empresas, mediante diversos âmbitos, se realmente é vantajoso firmar tais

parcerias com o Estado.

As Parcerias Público-Privadas necessitam de um ambiente propício para o

seu desenvolvimento. Neste sentido, foram analisados os aspectos: econômico,

social, legal, de controle e político do Estado do Tocantins, a partir do ano da criação

da Lei Estadual nº 3.666/2020.

4.1.1 Aspectos Econômicos

Os indicadores e dados econômicos são considerados termômetros da

economia de um país, estado ou região. Nesse sentido, os principais indicadores e

dados econômicos utilizados para analisar o ambiente econômico do Estado do

Tocantins foram o Produto Interno Bruto (PIB) e os repasses do Fundo de

Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE).

Esses dados econômicos são necessários para visualizar se há viabilidade

econômica para o desenvolvimento de projetos de Parcerias Público-Privadas e se o

cenário econômico é atrativo para potenciais parceiros privados.

4.1.1.1 Produto Interno Bruto

O Tocantins possui uma clara política de crescimento e desenvolvimento
econômico e trabalha no sentido de manter os indicadores econômicos positivos.

No site oficial do Governo do Estado do Tocantins é divulgada uma perspectiva

econômica mais positiva, como evidenciado por Tocantins (2020d) ao afirmar que:
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[...] o Tocantins é o Estado mais novo do Brasil e se destaca como uma das
economias mais promissoras da região norte do Brasil. Com excelente
localização geográfica, o Tocantins está em acelerado ritmo de
crescimento e conta com grandes obras estruturantes, já concluídas e/ou
em andamento, que estão fazendo do Estado um centro logístico de
fundamental importância para o desenvolvimento do País (Tocantins, 2020d,
grifo nosso).

Vale enfatizar a diferença entre crescimento e desenvolvimento econômico.

Enquanto o crescimento econômico se trata do aumento do Produto Interno Bruto

(PIB) causado por variações nos fatores que influenciam seu cálculo. O

desenvolvimento econômico se relaciona com a melhoria do bem-estar dos cidadãos

(Czimikoski, 2015).

O PIB é um indicador do crescimento econômico em uma determinada região,

que soma todos os bens produzidos e os serviços prestados em um período. Os

principais fatores que influenciam o cálculo do PIB são: os gastos do governo; os

investimentos das empresas; a produção industrial; o consumo das famílias; a

agropecuária; e a balança comercial (Czimikoski, 2015).

Em posse dos dados coletados do período de 2010 a 2020, o gráfico 1

aponta a taxa de crescimento real (volume físico da produção, desconsiderando-se a

inflação) e o valor do PIB em bilhões do Estado do Tocantins.
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Gráfico 1 - Taxa de Crescimento e valor do PIB no Estado do Tocantins de 2010 a

2020

Fonte: IBGE (2020); Tocantins (2020e).

Ao analisar o valor do PIB em bilhões de reais no Gráfico 1, observa-se que a
tendência é de crescimento do PIB do Estado do Tocantins.

Neste contexto, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (2020) no ano de 2020, o Estado do Tocantins alcançou um PIB de R$

43,6 bilhões, ficando em 24º lugar quando comparado com o PIB dos outros estados

e do Distrito Federal. O que evidencia um impacto negativo da pandemia da

COVID-19 ao se considerar que houve uma retração de 2,9% no PIB real em relação

ao PIB do Estado, no ano anterior (IBGE, 2020; Tocantins, 2020e).

Vale ressaltar que há uma defasagem de informação da divulgação do PIB,

conforme o IBGE, pois o último dado relacionado ao PIB do Tocantins foi divulgado

no ano de 2020. Dessa forma, após 2020 há apenas projeções do PIB.

Enquanto no ano de 2022 a estimativa tendia para um aumento do PIB do

Estado do Tocantins de cerca de 6,1%. Tal crescimento corresponde à segunda

maior taxa do país de crescimento do período. Segundo o Governador Wanderlei

Barbosa, tal crescimento proporcionaria uma maior abertura para as empresas e

mais oportunidades para o povo (Banco do Brasil, 2022; Tocantins, 2022c).

Por meio da análise dos dados, observa-se que nos últimos anos houve um

expressivo crescimento econômico no Estado do Tocantins. Apesar de que no ano
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de 2020 o PIB apresentou uma significativa queda por conta da crise. Nos anos

seguintes, de acordo com projeções, o PIB voltou a crescer em ritmo acelerado.

Dessa forma, pode-se dizer que o cenário de crescimento econômico no

Estado do Tocantins é atrativo para potenciais parceiros privados que possam

investir nas Parcerias Público-Privadas.

4.1.1.2 Repasses Intergovernamentais

Considerando que o Brasil é um país composto por uma nítida

heterogeneidade econômica entre as regiões, foram criadas as transferências

intergovernamentais pela União para reduzir tais desigualdades. São transferências

intergovernamentais: o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal

(FPE); o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS);

o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR); a Contribuição de Intervenção

no Domínio Econômico (CIDE); o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); e o

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) (Baião, Da Cunha, De Souza, 2017).

Uma das principais transferências intergovernamentais é o Fundo de

Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) pelo qual a União realiza

repasses financeiros para os estados, principalmente para aqueles que possuem

baixos níveis de crescimento econômico e de arrecadação. Porém, as transferências

do FPE podem fazer com que os Estados realizem gastos desnecessários,

aumentando assim a dívida pública. Além disso, podem também afetar

negativamente o desenvolvimento econômico, ocasionar a redução da arrecadação

própria e aumentar a dependência desses governos por recursos oriundos da União

(Fernandes, De Moraes, 2017; Mont et al., 2011; Louzano, 2019).
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Gráfico 2 - Repasses do FPE para o Tocantins de 2010 a 2022

Fonte: Brasil (2023a).

O gráfico 2 retrata os repasses em bilhões da União, por meio do FPE, para o

Estado do Tocantins nos anos de 2020 a 2022.

Gráfico 3 - Repasses do FPE para o Tocantins de 2020 a 2022

Fonte: Tocantins (2023h).

O gráfico 3 retrata a variação real e os repasses em bilhões da União por

meio do FPE para o Estado do Tocantins, com foco nos anos de 2020, 2021 e 2022.

Ao analisar os gráficos 2 e 3, percebeu-se que a dependência do Estado por

repasses do FPE está aumentando a cada ano.
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Gráfico 4 - Repasses do FPE para os estados e o Distrito Federal, de 2020 a 2022

Fonte: Brasil (2023a); Tocantins (2023h).

O gráfico 4 apresenta os repasses do FPE para os estados e o Distrito

Federal em ordem crescente, acumulado entre 2020 e 2022. Por meio dessa análise

comparativa, pode-se observar que entre os estados da região norte, o Tocantins foi

o 2º estado que mais recebeu repasses do FPE, cerca de 15,53 bilhões de reais,

ficando atrás apenas do Pará. Percebe-se também que entre os vinte e seis estados

mais o Distrito Federal, o Tocantins foi o 6º estado que mais recebeu essas

transferências.

Ao analisar os gráficos 2, 3 e 4 observou-se que o Tocantins recebeu uma
alta quantia de repasses do FPE, apresentando assim uma grande
dependência desses recursos. Levando em consideração isso, essa grande

dependência de recursos da União pode ser um desestímulo para potenciais

parceiros privados que possam ter interesse em firmar parcerias com o Estado.

Inclusive no Processo nº 2427/2022, o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins

(2022) sugeriu que a Secretaria de Parcerias e Investimentos do Estado do

Tocantins (SPI) retirasse os dados relacionados aos repasses do FPE presentes na

licitação do projeto de PPP de Mini Usinas de Geração de Energia Fotovoltaica, pois:

5.2. Analisando os números divulgados, percebe-se a grande dependência
do Estado em relação aos repasses federais, principalmente do FPE,
pois até o mês de março a transferência contabiliza R$1.183.092.060,90.
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5.3. Assim, é razoável supor que o valor para o ano de 2022 chegue
próximo aos 5 bilhões de reais. Este fato demonstra que em torno de
43,86% destas receitas serão oriundas do FPE.
5.4. Este fato demonstra que o Governo do Estado tem grande dependência
desta receita e que ela pode parecer não ser uma boa garantia, e poderá
não ser atrativa para os investidores (Tocantins, 2022, grifo nosso).

Desse modo, ao analisar o cenário econômico no Estado do Tocantins,

observou-se que a tendência de crescimento econômico é um aspecto atrativo para

potenciais parceiros privados. Porém, a grande dependência do Estado por repasses

do FPE não é um aspecto tão atrativo.

4.1.2 Aspectos Sociais

O desenvolvimento econômico é o crescimento econômico em conjunto com a

melhoria de fatores que influenciam a qualidade de vida dos cidadãos. De acordo

com Vasconcellos e Garcia (1998, p. 205) deve incluir:

[...] as alterações da composição do produto e a alocação de recursos pelos
diferentes setores da economia, de forma a melhorar os indicadores de
bem-estar econômico e social(pobreza, desemprego, desigualdade,
condições de saúde, alimentação, educação e moradia) (Vasconcellos e
Garcia, 1998, p. 205, grifo nosso).

Neste contexto, para buscar responder como se encontra o desenvolvimento

econômico no Tocantins, foram analisados indicadores de bem-estar relacionados à

pobreza, desigualdade, educação e saúde. Vale ressaltar que, devido o
desenvolvimento econômico ser um fenômeno de longo prazo, os indicadores

de bem-estar social foram analisados a longo prazo. Dessa forma, a análise dos

indicadores sociais não ficou delimitada apenas ao período de 2020 a 2023 (Souza,

1993).

4.1.2.1 Vulnerabilidade social

Levando em consideração que no ano de 2021, o Cadastro Único considerava

que as famílias em situação de extrema pobreza eram aquelas que recebiam renda
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per capita mensal de até R$ 105 (cento e cinco) os resultados da análise dos

indicadores sociais sugerem que, apesar do PIB do território tocantinense estar em

crescimento, 7,2% da população estava na extrema pobreza no ano de 2021 (Brasil,

2023d; IBGE, 2021).

Gráfico 5 - Situação das Pessoas Cadastradas no Cadastro Único do Tocantins até

05/2023

Fonte: Brasil (2023c).

Levando em consideração que no ano de 2023, o Cadastro Único considerava

as famílias: em situação de extrema pobreza, eram aquelas que recebiam renda

per capita mensal de até R$ 109 (cento e nove); em situação de pobreza, que

recebiam renda per capita mensal de até R$ 218 (duzentos e dezoito); de baixa
renda, que recebiam renda per capita de até 1/2 (meio) salário mínimo; e que

recebiam renda per capita mensal acima de 1/2 salário mínimo (Brasil, 2023d).

O Gráfico 5 apresenta a situação das pessoas cadastradas no Cadastro Único

do Estado do Tocantins no mês de maio de 2023. Neste mês, foram identificadas um

total de 906.112 (novecentas e seis mil, e cento e doze) pessoas cadastradas e

desse total:

● cerca de 39%, ou seja, 355.449 (trezentos e cinquenta e cinco mil, e

quatrocentos e quarenta e nove) tocantinenses estavam em famílias em situação de

extrema pobreza;

● cerca de 17%, o que equivale a 149.488 (cento e quarenta e nove mil, e

quatrocentos e oitenta e oito) pessoas estavam em famílias em situação de pobreza;
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● cerca de 29%, o que equivale a de 265.641 (duzentos e sessenta e cinco mil,

e seiscentos e quarenta e uma) pessoas estavam em famílias de baixa renda;

● e cerca de 15%, ou seja, 135.534 (cento e trinta e cinco mil, quinhentos e

trinta e quatro) pessoas estavam em famílias com renda per capita mensal acima de

1/2 salário mínimo.

Gráfico 6 - Parcela da população tocantinense que está em situação de extrema

pobreza em maio de 2023

Fonte: Brasil (2023c); IBGE (2022).

Neste contexto, o gráfico 6 retrata a parcela da população tocantinense que

estava em situação de extrema pobreza em maio de 2023. Tendo em vista que o

IBGE (2022) aponta que no território tocantinense há cerca de 1.511.459 (um milhão,

quinhentos e onze mil, quatrocentos e cinquenta e nove) habitantes. Desse total,

cerca de 24% estão em situação de extrema pobreza.

Um fato interessante a ser levantado é que o número de pessoas em
situação de extrema pobreza em 2023 mais que triplicou quando comparado

com os números de 2021, que era de 7% da população tocantinense em situação de

extrema pobreza.

Tais dados vão de encontro com os estudos de Oliveira (2019) que afirma que

o desenvolvimento regional do Tocantins não acontece de forma homogênea, ao
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considerar-se que há profundas desigualdades sociais e econômicas nas diferentes

regiões do Estado (Oliveira, 2019).

4.1.2.2 Educação

O principal indicador do país que mensura a qualidade educacional e que

também atua como uma ferramenta de monitoramento de políticas de

desenvolvimento da educação é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica

(IDEB) (Lopes, 2021).

O IDEB é calculado a cada dois anos consecutivos pelo Instituto Nacional de

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O indicador pontua em

uma escala de 0 a 10, com base no desempenho em provas nacionais e fatores que

evidenciam rendimento escolar (aprovação e evasão escolar). Além disso, o IDEB

inclui os ciclos dos anos iniciais e finais do ensino fundamental e do ensino médio

(Castro, 2009; Lopes, 2021).

Gráfico 7 - Notas do IDEB das escolas da Rede Estadual do Tocantins nos

Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio

Fonte: INEP (2022).
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Os resultados evidenciam que a tendência da educação da rede estadual
do Tocantins é de crescimento, apesar de que nas últimas duas aferições, as

notas dos anos iniciais do Ensino Fundamental apresentaram estagnação seguida

de queda, sendo que esta última aferição pode ser reflexo das aulas e atividades

remotas durante a pandemia da COVID-19 em que: muitas das escolas não estavam

preparadas para tal formato de aulas; muitas das crianças não possuíam condições

e ambiente adequados para assistir às aulas; e por uma maior necessidade da

presença de professores que os alunos da educação básica possuem (Van Lancker,

Parolin, 2020; Senhoras, 2020).

4.1.2.3 Saúde

Os principais indicadores utilizados para analisar a saúde no Estado do

Tocantins foram: a taxa de mortalidade infantil; a taxa de partos de mães

adolescentes; a taxa de consultas pré-natal a gestantes por nascimento; e a taxa de

ocupação hospitalar.

Gráfico 8 - Mortalidade infantil no Tocantins entre os anos de 2012 a 2022

Fonte: Tocantins (2023g).

O gráfico 8 reflete, no período de 2012 a 2022, a mortalidade infantil, que é

composta por óbitos neonatais precoces (que ocorrem entre o 1° dia e o 7° dia de

vida), óbitos neonatais tardios (entre o 7° e o 27° dia de vida) e óbitos pós-neonatais
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(a partir do 28° dia de vida) (Tocantins, 2023g). Por meio da análise do gráfico,

percebeu-se que, apesar de alternar entre queda e crescimento na quantidade de

óbitos infantis, a tendência é de queda na taxa de mortalidade infantil no
Tocantins.

A gravidez na adolescência (faixa etária entre 10 a 19 anos), segundo a

Organização Mundial da Saúde (2023), pode gerar complicações à mãe, como

mortalidade materna e ao bebê ou ao feto, aumentando o risco de anomalias graves,

mortalidade infantil, traumatismo no parto e problemas congênitos (OMS, 2023).

Gráfico 9 - Taxa de Partos de mães adolescentes no Tocantins entre os anos

de 2012 a 2022

Fonte: Tocantins (2023g).

O gráfico 9 aborda o percentual de partos de mães adolescentes, ou seja, de

mães entre 10 a 19 anos, sobre o total de partos registrados no Estado do Tocantins

entre os anos de 2012 a 2022. Foi observado que o percentual de partos de mães
adolescentes no Tocantins a cada ano sofre diminuição.

A consulta pré-natal é essencial para a saúde da gestante e do bebê, pois

reduz riscos durante a gestação e também de mortalidade infantil e materna. Dessa

forma, o recomendado é que sejam realizadas, no mínimo, 6 (seis) consultas de

pré-natal durante toda a gravidez. Neste contexto, a rede estadual de saúde tem a
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competência de prover tal assistência às gestantes durante todo o estágio da

gravidez (Brasil, 2022b).

Gráfico 10 - Taxa de consultas pré-natal a gestantes por nascimento e segundo a

quantidade adequada de consultas no Estado do Tocantins de 2014 a 2021

Fonte: Brasil (2021).

Devido a uma mudança na declaração dos nascidos vivos a partir de 2011, o

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) disponibiliza

dados acerca das consultas de pré-natal somente a partir do ano de 2014 (Brasil,

2021).

O gráfico 10 retrata a porcentagem, por nascimento, relacionada à quantidade

de consultas de pré-natal à gestante considerada adequada (igual a seis ou mais),

consultas abaixo do adequado ou que não fizeram consultas e quantidade de

consultas não classificadas entre os anos de 2014 a 2021.

Percebeu-se que a tendência é de crescimento na quantidade
considerada adequada de consultas de pré-natal a gestantes no Estado do
Tocantins. Com exceção do ano de 2020, que houve uma pequena queda na taxa

de consultas consideradas adequadas e aumento da taxa de consultas abaixo da

quantidade adequada.

De acordo com Tocantins (2017) a taxa de ocupação hospitalar é um

instrumento de avaliação gerencial, “[...] uma vez que avalia a utilização dos leitos

hospitalares no sistema de serviços de saúde e a eficiência da gestão dos leitos
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operacionais nos hospitais [...] ”. Vale ressaltar que este indicador não leva em conta

os pacientes em observação e do pronto-socorro, apenas os pacientes internados.

Gráfico 11 - Taxa de ocupação hospitalar nos Hospitais Regionais da Rede Estadual

por Quadrimestre no Estado do Tocantins de 2017 a 2019

Fonte: Tocantins (2017, 2018, 2019).

Houve uma mudança na metodologia de análise da gestão hospitalar a partir

de 2017. Antes, o índice de gestão hospitalar era utilizado para mensurar a gestão

nos hospitais regionais no Tocantins. Porém, no ano de 2017, houve a substituição

deste indicador pela Taxa de Ocupação Hospitalar, calculada através do método:

Número de pacientes - dia no período
———————————————————— x100

Nº de leitos - dia operacionais no período

O gráfico 11 traz a Taxa de Ocupação Hospitalar nos Hospitais Regionais da

Rede Estadual por quadrimestre, no Estado do Tocantins, de 2017 a 2019. A partir

do ano de 2017, a meta estabelecida no Plano Plurianual era manter a taxa de

ocupação hospitalar anual abaixo de 90%.

Por meio da análise do gráfico acima, observa-se que o Estado do Tocantins

conseguiu manter a taxa de ocupação hospitalar abaixo de 90% de 2017 a 2019. O

que são dados positivos, levando em consideração que uma taxa de ocupação
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ideal deve estar entre 75% a 85% para estabelecimentos de saúde (Tocantins,

2019).

Gráfico 12 - Taxa anual de ocupação dos hospitais de Porte III de 2020 a 2022

Fonte: Tocantins (2020h, 2021, 2022d).

A partir do ano de 2020, a principal meta estabelecida foi a de alcançar

anualmente, 90% de taxa de ocupação hospitalar apenas nos hospitais de porte III

do Estado do Tocantins. Os Hospitais de porte III são unidades de alta

complexidade, porta de entrada de urgência ou emergência e responsáveis por tratar

casos graves como, por exemplo, casos de Covid-19.

No Tocantins, os Hospitais de porte III são: o Hospital Geral de Palmas; o

Hospital Regional de Araguaína; o Hospital Regional de Gurupi; e o Hospital Infantil

de Palmas.

Neste contexto, ao observar o gráfico 12, que demonstra a taxa anual de

ocupação dos hospitais de Porte III no período de 2020 a 2022, é possível observar

que o Governo do Estado do Tocantins conseguiu manter a taxa abaixo de 90% nos

anos de 2020 e 2022. Porém, no ano de 2021, a taxa de ocupação hospitalar foi de

90,54, acima da meta estabelecida e acima da ocupação ideal.

Ao analisar a situação do Estado do Tocantins em aspectos sociais por meio

de indicadores de bem-estar pode-se observar que a tendência é de
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desenvolvimento positivo nos indicadores de saúde e de educação no Estado.

Porém, não se pode dizer o mesmo dos indicadores de bem-estar social

relacionados à renda, levando-se em consideração que houve um aumento

considerável no número de tocantinenses em situação de extrema pobreza. Os

dados relacionados aos aspectos sociais apresentados retratam que o Governo

precisa desenvolver políticas eficientes voltadas à redução de tais desigualdades

socioeconômicas.

Neste sentido, considerando que os serviços promovidos por meio de

Parcerias Público-Privadas são alternativas eficientes para promover o

desenvolvimento social e econômico da população, as PPPs e outras políticas

públicas podem auxiliar o Estado do Tocantins a fornecer meios para essa parcela

da população sair da extrema pobreza e também a manter os indicadores de saúde

e de educação positivos.

4.1.3 Participação Social e Transparência

Como foi evidenciado anteriormente, um controle social efetivo apenas é

possível quando há a transparência pública e a publicidade. Brasil (2009) afirma

haver transparência “[...] quando sabemos onde, como e por que o dinheiro está

sendo gasto. É quando as coisas são feitas às claras, sem mistérios, como devem

ser feitas. A administração pública deve ser sempre transparente, porque não deve

ter o que esconder do povo” (Brasil, 2009).

A transparência dos atos administrativos de um governo deve estar conforme

a Lei de Acesso à Informação e deve fornecer informações para que os cidadãos as

utilizem para exercer o controle social. Além disso, a transparência também dificulta

a ocorrência de atos de corrupção de gestores públicos (Santos, 2020).
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Gráfico 13 - Escala Brasil Transparente (EBT) da Controladoria-Geral da

União de 2020

Fonte: (Brasil, 2020)

O gráfico 13 retrata os dados da Escala Brasil Transparente (EBT) da

Controladoria-Geral da União, que avalia e aplica notas aos governos dos estados e

municípios com base no cumprimento da Lei de Acesso à Informação. Essa análise

contempla tanto a transparência passiva (solicitações de acesso a informações por

parte dos cidadãos) quanto a transparência ativa (publicação de informações sobre

os atos administrativos nos meios de comunicação). Levando em consideração que

a EBT avaliou os estados com notas de 0 (nenhuma transparência) a 10 (máxima

transparência), o Tocantins recebeu a nota 6,96, ficando em 24ª posição entre os

Estados e o Distrito Federal (Brasil, 2020).

Neste contexto, no Governo do Tocantins não obtiveram pontos ou foram

parcialmente atendidos os critérios de transparência ativa relacionados a:

● divulgação de informações orçamentárias e financeiras consolidadas em um

portal de transparência;

● divulgação de informações acerca de despesas;

● possibilidade de consulta de informações sobre despesas com Diárias;

● localização do site oficial;

● relação das bases de dados abertos no site oficial (Brasil, 2020).
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Além disso, também não obtiveram pontos ou foram parcialmente atendidos,

os critérios de transparência passiva relacionados a:

● possibilidade de realizar o acompanhamento eletrônico do pedido de

informação;

● exigências que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação;

● e pedidos enviados com sucesso e obtenção de respostas (Brasil, 2020).

Observa-se por meio dos dados acima, que o cenário de transparência no
Tocantins é vulnerável, o que é preocupante, pois pode impossibilitar um controle

social efetivo e, por consequência, pode facilitar a ocorrência de atos de corrupção.

Neste contexto, o Governo do Tocantins precisa melhorar em níveis de transparência

para permitir um efetivo controle por parte dos cidadãos nas Parcerias

Público-Privadas.

4.1.4 Aspectos Legais e Políticos

Apesar da Lei Estadual n° 2.231 (lei que regulamenta as Parcerias

Público-Privadas no Tocantins) ter sido criada em 2009, apenas no ano de 2020
houve uma mobilização no Tocantins para de fato as PPPs saírem do papel.

Tendo em vista que o apoio de políticos é essencial para o desenvolvimento e

sucesso de projetos de Parcerias Público-Privadas, essa mobilização ocorreu com a

criação da lei nº 3.666/2020 no governo de Mauro Carlesse (2018-2022) e

Wanderlei Barbosa (2022-2023) deu continuidade.

A partir dos mandatos desses dois políticos, as Parcerias Público-Privadas

entraram na agenda política e começaram a se desenvolver no Estado. De acordo

com Tocantins (2023b) uma vez que esses empreendimentos de PPP forem

inseridos no Programa de Parcerias e Investimentos do Estado do Tocantins

(Tocantins-PPI) eles serão tratados como prioridade (Tocantins, 2023b).

O interesse do Governador Wanderlei Barbosa em dar continuidade ao plano

de implementação de projetos de Parcerias Público-Privadas de seu antecessor,

reflete na inclinação que o seu governo, desde o início, teve em atrair potenciais

investimentos do setor privado e também em investir em infraestrutura e em realizar

ações que beneficiem a população em curto, médio e longo prazo (Tocantins,

2020c).
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No âmbito do Estado do Tocantins, a lei nº 3.666/2020 foi a principal lei criada

a partir de 2020 para regulamentar as diferentes fases dos projetos de Parcerias

Público-Privadas. Além disso, também foram criados, a partir do mesmo ano:

● o decreto nº 6.148/2020, que estabelece regras acerca da Manifestação de

Interesse Privado (MIP) e ao Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI), ou

seja, aos estudos de viabilidade que podem ser apresentados, respectivamente, por

pessoas jurídicas de direito privado ou por pessoas físicas;

● e o decreto nº 6.149/2020, que estabelece a Sondagem de Mercado, o

diálogo entre a administração pública e o potencial parceiro privado para discutir

aspectos da parceria, como a viabilidade da parceria ou a maturidade de um

mercado específico (Tocantins, 2020c; Tocantins, 2020f).

A lei estadual tocantinense nº 3.666/2020 além de criar o Programa de

Parcerias e Investimentos do Estado do Tocantins (TOCANTINS-PPI), responsável

por realizar estudos de viabilidade dos projetos pela administração pública, também

regulamenta o Conselho do Programa de Parcerias e Investimentos do Estado do

Tocantins (CPPI-Tocantins) e o fundo garantidor (Tocantins, 2020b).

Vale frisar que o CPPI-Tocantins é composto por seis membros, sendo eles,

consoante o artigo 8º da lei nº 3.666/2020:

Art. 8º São membros do CPPI-Tocantins, com direito a voto:
I - Secretário de Estado de Parcerias e Investimentos, na função de
Presidente;
II - Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento;
III - Secretário de Estado da Indústria, Comércio e Serviços;
IV - Secretário de Estado da Infraestrutura, Cidades e Habitação;
V - Presidente da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S.A. –
FomenTO;
VI - Procurador-Geral do Estado (Tocantins, 2020b).

Vale destacar que os cidadãos podem participar de reuniões do Conselho,

porém sem direito a voto (Tocantins, 2020b).

Quanto ao âmbito legal, observa-se que o Estado do Tocantins apresenta
um marco regulatório favorável ao desenvolvimento de Parcerias
Público-Privadas.
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4.2 Levantamento dos Projetos de PPPs do Estado

Há três anos, o Governo do Estado do Tocantins propôs-se a implementar e

desenvolver parcerias fundamentadas na desestatização. A promoção do

desenvolvimento de Parcerias Público-Privadas visa, segundo Tocantins (2020c),

“[...] acelerar o crescimento econômico e social do Estado, para otimizar os

recursos públicos a favor de mais qualidade e agilidade nos serviços prestados à

população [...]” (Tocantins, 2020c, grifo nosso).

Em discurso proferido no auditório da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)

no dia 24 de agosto de 2023, Marcus Senna Calumby, Presidente da Comissão

Especial de Acompanhamento do Programa de PPPs da OAB/TO, afirmou que “O

Governo do Tocantins, entendendo a importância da participação privada nos

avanços públicos em 2020, criou a Secretaria de Parceria e Investimentos, de onde

surgiram projetos diversos e necessários aos avanços do Estado”. O mesmo ainda

afirmou que “[...] o envolvimento da iniciativa privada no investimento é necessário

para a construção e gestão de estruturas capazes de aumentar a eficiência

econômica do Estado. Daí advém a importância das concessões e Parcerias

Público-Privadas”.

No Tocantins, uma Parceria Público-Privada nasce mediante um debate

interno no Conselho do Programa de Parcerias e Investimentos do Estado do

Tocantins (CPPI-Tocantins) acerca de prioridades da agenda política, dos recursos,

das demandas e da finalidade social (Tocantins, 2023c).

Até o momento, a Secretaria de Parcerias e Investimentos do Estado do

Tocantins (SPI), juntamente a Companhia Imobiliária de Participações, Investimentos

e Parcerias do Estado do Tocantins (TOCANTINS-PARCERIAS) conseguiu

desenvolver a primeira Parceria Público-Privada licitada do Estado do Tocantins e

trabalham no sentido de analisar outras propostas de potenciais PPPs. Levando em

consideração isso, a SPI dividiu seus projetos de parcerias em seis fases:

● Identificação e Avaliação Preliminar (Fase 1) - fase na qual são levantados

dados para demonstrar a viabilidade econômica, ambiental, política e social de um

projeto;

● Definição e Preparação (Fase 2) - nesta fase define-se como a fase 3 de

modelagem será estruturada, se será contratada uma equipe externa especializada,
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equipe interna, por um acordo de cooperação técnica, ou por Manifestação de

Interesse Privado (MIP) ou Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI);

● Modelagem (Fase 3) - nesta fase acontece a estruturação do projeto para

garantir economia e segurança técnica e jurídica ao projeto;

● Diálogo Público (Fase 4) - composto pela Consulta Pública, Audiência

Pública e Roadshow (voltado para a apresentação do projeto ao setor privado);

● Fase 5 e 6, respectivamente, a Licitação e a assinatura ou execução do

Contrato do Projeto (Tocantins, 2023c).

Figura 1 - Atores envolvidos nas Fases dos Projetos de Parcerias Público-Privadas

do Estado do Tocantins

Fonte: Tocantins, (2020c); Tocantins (2023c); Farias (2008); Zymler, Almeida (2006).

A Figura 1 evidencia os atores envolvidos nas tomadas de decisão das

diferentes fases dos projetos de PPPs do Estado do Tocantins. Pode-se observar

que o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE-TO) tem papel fundamental

no controle das PPPs, ao exercer o controle concomitante em todas as fases do

projeto. Vale ressalvar que, apesar de a modelagem de uma parceria poder ser

realizada tanto por pessoas jurídicas (Manifestação de interesse Privado - MIP),

quanto por pessoas físicas (Participação de Manifestação de Interesse - PMI) ou por

meio de acordos técnicos de cooperação, em discurso proferido no auditório da

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no dia 24 de agosto de 2023, Thomas
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Jefferson Gonçalves, Secretário de Estado de Parcerias e Investimentos, afirmou

que “[...] por enquanto, todos os projetos que estamos trabalhando foram por meio

de MIP” ou acordos de cooperação técnica, devido à equipe da Secretaria de

Parcerias e Investimentos ser reduzida. Pode-se observar que não há ainda
abertura para participação da sociedade na elaboração de estudos de
viabilidade (Tocantins, 2023c).

Quadro 3 - Projetos de Parcerias Público-Privadas do Governo do Tocantins

Projeto de
PPP

Fase Tipo de
concessão

Objetivo

Mini Usinas

de Geração

de Energia

Fotovoltaica

Fase 5 -

Licitação Concessão

Administrativa

Realizar a concessão para instalação

de usinas de geração de energia

fotovoltaica para a gestão da

compensação de créditos de energia

elétrica dos prédios públicos do Poder

Executivo do Estado do Tocantins.

Hospital da

Mulher e

Maternidade

Dona Regina

Fase 4 -

Diálogo

Público

Concessão

Administrativa

Construção, Gestão, Operação e

Manutenção do Hospital Da Mulher E

Maternidade Dona Regina do

Tocantins, no Município de Palmas,

por meio de Parceria Público-Privada

visando promover a atenção integral à

saúde da mulher e ofertar assistência

especializada nos eixos parto e

nascimento, atendimento em

ginecologia, obstetrícia e atenção

neonatal.

Fonte: Tocantins (2023c).

Após percorrer as fases estabelecidas pela SPI, definiu-se que havia

viabilidade em tornar Parcerias Público-Privadas os projetos: Mini Usinas de
Geração de Energia Fotovoltaica e Hospital Mulher e Maternidade Dona
Regina. Vale enfatizar que dentre os projetos, o projeto de PPP para a
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implementação de energia solar em órgãos públicos é o que está em fase mais
avançada.

O projeto de PPP Hospital da Mulher e Maternidade Dona Regina busca

trazer mais qualidade de saúde para mulheres, gestantes e recém-nascidos e

também levará a construção de cerca de 210 novos leitos.

Vale ressalvar que a construção do Hospital da Mulher e Maternidade Dona

Regina, através de Parceria Público-Privada pode promover a melhoria dos
indicadores de bem-estar social relacionado à saúde como, por exemplo, a

diminuição da taxa de mortalidade infantil e o aumento da quantidade considerada

adequada de consultas pré-natal a gestantes no Estado do Tocantins.

Além destes, outras propostas de projetos continuam em debate, pois são

potenciais PPPs. São elas:

● a construção, implantação e manutenção do Campus da Universidade

Estadual do Tocantins (UNITINS) em Augustinópolis, que está na fase de

modelagem (Fase 3);

● a construção, gestão e manutenção de unidades administrativas que agregam

órgãos e serviços em espaços compartilhados, estando em fase de modelagem;

● a construção, manutenção e operação de Unidades Prisionais Industriais que

de acordo com Tocantins (2020c, grifo nosso) visa “Realizar uma Parceria
Público-Privada para viabilizar a construção, operação e manutenção de unidades

prisionais industriais que tornem a ressocialização do preso uma realidade [...]”, que

está em fase de modelagem;

● e o Transporte Aeroviário Regional, que visa, de acordo com Tocantins

(2020c) “Implantar e modernizar aeroportos em municípios estratégicos do interior

do Estado por meio de Parcerias Público-Privadas” que se encontra na fase de

Identificação e Avaliação Preliminar (Fase 1) (Tocantins, 2023c; Tocantins 2020c).

A SPI também possui o projeto “Cidades Inovadoras Sustentáveis”, que

apresenta a proposta, segundo Tocantins (2023c), de:

Credenciar municípios tocantinense ao programa Cidades Inovadoras e
Sustentáveis (TCIS), tendo como escopo a estruturação e desenvolvimento
de projetos de infraestrutura, incluindo estudos de viabilidade, modelagens
técnica, econômico-financeira, licitatória e o apoio e assessoria para a
promoção, divulgação, prospecção e celebração de parcerias entre os
municípios e a iniciativa privada, para a execução de empreendimentos
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públicos de infraestrutura, concessões públicas e outras formas de
Parcerias Público-Privadas (“PPPs”) (Tocantins, 2023c).

O Secretário Estadual de Parcerias e Investimentos afirmou, em discurso

proferido no auditório da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), no dia 24 de

agosto de 2023, que um ponto a se aperfeiçoar é em relação à comunicação
com a sociedade, levando em consideração que grande parte ainda pressupõe
que as Parcerias Público-Privadas são privatizações. Dessa forma, o objetivo é

levar o conhecimento à população tocantinense do conceito de PPPs e das

diferenças entre concessões comuns, privatizações e terceirizações.

Vale ressalvar que os consórcios públicos, que são pessoas jurídicas

formadas por entes federativos para realizar serviços de competência desses entes,

possibilitam realizar tais serviços por meio de Parcerias Público-Privadas. Dessa

forma, o cenário que está sendo criado para a consolidação de consórcios públicos

(prioridades da gestão do Governo do Estado do Tocantins para os anos de 2023 e

2024) também pode ser uma potencial linha de atuação para os projetos de PPPs no

Tocantins (Teixeira; Mattos, 2015).

4.2.1 Mini Usinas de Geração de Energia Fotovoltaica

A lei 3.666/2020 em seu artigo 1º, cria o Programa de Parcerias e

Investimentos (TOCANTINS-PPI) que apresenta como um de seus compromissos

viabilizar empreendimentos que explorem atividades relacionadas à energia

fotovoltaica. Para concretizar o que foi estabelecido mediante a lei estadual, o

Governo do Estado do Tocantins, juntamente a Secretaria de Parcerias e

Investimentos, criou a primeira Parceria Público-Privada do Estado: o Projeto de
PPP Mini Usinas de Geração de Energia Solar Fotovoltaica (Tocantins, 2020b).

O Projeto Mini Usinas de Geração de Energia Solar Fotovoltaica será na

modalidade de concessão administrativa, possui o prazo contratual de 25 (vinte e

cinco) anos, está na fase de licitação e tem como objeto, de acordo com Tocantins

(2023a) a “[...] Implantação, operação e manutenção de unidades geradoras de

energia fotovoltaica no âmbito da geração distribuída e dos serviços de gestão da

compensação dos créditos de energia elétrica [...]”. O objeto da PPP foi dividido em
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três lotes, cada um voltado para uma Unidade do Poder Executivo Estadual

(Tocantins, 2023a).

Quadro 4 - Lotes do Objeto da Parceria Público-Privada Mini Usinas de Geração de

Energia Solar Fotovoltaica

Lotes Unidade do Poder

Executivo Estadual

Geração Anual Mínima

Lote 1 Demais órgãos 17.546.197,00 kWh/ano

Lote 2 Secretaria da Saúde 1.552.560,00 kWh/ano

Lote 3 Secretaria da Educação 13.819.571,00 kWh/ano

Fonte: Tocantins (2023a).

O Projeto pretende, a princípio, alterar a matriz energética de órgãos públicos

estaduais de alguns setores para, posteriormente, estender o serviço para toda a

estrutura governamental. Além disso, a projeção desta alteração da matriz

energética pode gerar uma economia de até 600 milhões para o Estado (Tocantins,

2023c; Tocantins, 2023d).

Vale enfatizar que a PPP de Energia Solar também visa estimular o

desenvolvimento econômico e fortalecer as parcerias entre a iniciativa privada e o

Estado do Tocantins (Tocantins, 2020g).
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Figura 2 - Linha do Tempo com as principais etapas do Projeto de PPP Mini Usinas

de Geração de Energia Fotovoltaica

Fonte: Tocantins (2023c).

Conforme evidenciado na Figura 2, até o momento o projeto de energia solar

em órgãos públicos passou pela aprovação do Conselho do Programa de Parcerias

e Investimentos do Estado do Tocantins (CPPI) e também já foram realizadas as

etapas de: Estudo de Viabilidade e Modelagem Contratual Técnica,

Econômico-financeira, Jurídica e Ambiental (EVTEA); audiência pública; consulta

pública; e procedimento licitatório.

4.2.1.1 Consulta Pública e Audiência Pública

Consoante o artigo 10, inciso VI, da Lei Federal nº 11.079/2004 no período de

21 de fevereiro de 2022 ao dia 22 de março de 2022, foi realizada a Consulta
Pública para a submissão da minuta do contrato e do edital da PPP de Energia

Solar para a sociedade civil no site oficial do Governo do Tocantins (Brasil, 2004;

Tocantins, 2022b).
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Durante esse período, foram recebidas apenas quatro manifestações. Sendo

desse total, três pessoas jurídicas, ou seja, empresas interessadas em firmar essa

parceria com o Estado e apenas uma pessoa física.

Os questionamentos levantados pelos participantes foram respondidos e em

relação às sugestões acerca da modelagem licitatória-contratual foram acatadas,

não acatadas ou parcialmente acatadas (Tocantins, 2022b).

Segundo o artigo 39 da Lei Federal nº 8.666/1993 foi realizada a Audiência
Pública no dia 16 de março de 2022. Houveram seis questionamentos respondidos

pelos gestores e a maioria das sugestões foi acatada. Levando em consideração

que a audiência pública tem como principal objetivo fortalecer o controle social nas

PPPs, vale enfatizar que houve a participação apenas das empresas interessadas

em participar do processo licitatório e de gestores públicos (Tocantins, 2022b).

Observou-se que os processos de Consulta Pública e Audiência Pública

contaram com a participação quase que absoluta de empresas interessadas em

firmar a parceria com o Governo do Tocantins. Dessa forma, na Parceria

Público-Privada Mini Usinas de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, as duas
ferramentas de controle social presentes (consulta e audiência pública) não
cumpriram com a sua finalidade, que é de proporcionar a ampla participação
dos cidadãos tocantinenses.

Levando em consideração isso, pode-se afirmar que as duas ferramentas de

controle social possuíram como única finalidade atrair potenciais investidores e

expor a eles os principais tópicos do projeto, responder a seus questionamentos e

acatar ou não acatar suas sugestões. Vale enfatizar que essa baixa eficiência do
controle social pode estar ligado ao cenário de transparência no Tocantins ser
vulnerável.

4.2.1.2 Garantias, Indicadores de Desempenho e Mecanismos de Resolução de

Disputas

O Projeto Mini Usinas de Geração de Energia Solar Fotovoltaica apresentará

garantias específicas com diferentes quantias de recursos financeiros, para cada

um dos três lotes. O Poder Concedente (Governo do Estado do Tocantins), por

intermédio da Agência de Transportes, Obras e Infraestrutura (AGETO), apresentou

como principais garantias:
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● Saldo Mínimo em uma conta reserva que não pode ser utilizado para

nenhuma outra finalidade;

● Receitas Acessórias, ou seja, a Concessionária (parceiro privado) pode

vender subprodutos e serviços relacionados ao objeto da PPP, mas deve

compartilhar as receitas dessas vendas com o poder concedente (Tocantins, 2023a).

O parceiro privado de cada contrato-lote deve receber mensalmente a Parcela

Remuneratória Mensal Efetiva (PRME), ou seja, a contraprestação. A PRME será

calculada por um Verificador Independente individualizado, com base em três

diferentes indicadores de desempenho, que são: o Indicador de Geração Mínima

(IGM); o Indicador de Gestão de Créditos (IGC); e o Indicador de Operação e

Manutenção (IOM) (Tocantins, 2023a).

Quadro 5 - Indicadores de Desempenho do Projeto de PPP Mini Usinas de Geração

de Energia Solar Fotovoltaica

Indicadores de

Desempenho

Órgão

Fiscalizador

Objetivo

Indicador de

Geração

Mínima (IGM)

Poder

Concedente e

Verificador

Individual

Analisar se o parceiro privado atingiu a

geração mínima anual de energia elétrica

definida para cada lote.

Indicador de

Gestão de

Créditos (IGC)

Poder

Concedente e

Verificador

Individual

Verificar se o parceiro privado está gerindo

com eficiência os créditos de energia elétrica.

Indicador de

Operação e

Manutenção

(IOM)

Poder

Concedente e

Verificador

Individual

Aferir se a concessionária está realizando a

manutenção e operação de seu respectivo

lote.

Fonte: Tocantins (2023a).

Quanto aos Mecanismos de resolução de disputas, a PPP apresenta dois:

a mediação, que deve ser estabelecida no início da controvérsia entre as partes e



81

possui a finalidade de estabelecer uma solução consensual no âmbito administrativo;

e a arbitragem, que deve ser estabelecida quando, dentro de 30 (trinta) dias, não for

solucionada a disputa por meio da mediação (Tocantins, 2023a).

4.2.1.3 Matriz de Riscos

Na Parceria Público-Privada Mini Usinas de Geração de Energia Solar

Fotovoltaica há o detalhamento de cada um dos riscos e a descrição de ações que

podem mitigá-los. Na matriz de riscos há cinco tipos de riscos: os riscos de
engenharia e execução, relacionados a engenharia do projeto, que podem afetar a

sua eficiente execução; os riscos ambientais, que se relacionam às licenças e aos

danos ambientais; os riscos jurídicos, que associam a atrasos e descumprimentos

contratuais, que podem levar a aplicação de multas e anulação ou rescisão

contratual; os riscos econômicos, que podem comprometer a contraprestação, as

receitas acessórias, a eficiência econômica e o orçamento; e os riscos
regulatórios, relacionados a alterações no arcabouço legal que regulamenta as

PPPs no Estado (Tocantins, 2023a).
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Tabela 1 - Alocação dos Riscos do Projeto de PPP Mini Usinas de Geração de

Energia Solar Fotovoltaica

Alocação

do Risco

Riscos de

Engenharia

e

Execução

Riscos

Ambientais

Riscos

Jurídicos

Riscos

Econômicos

Riscos

Regulatórios Total

Parceiro

Privado

17 3 12 12 0 = 44

Parceiro

Público

2 1 10 4 0 =17

Parceiro

Privado

e

Parceiro

Público

3 1 0 3 2 = 9

Total: = 22 = 5 = 22 = 19 = 2 =70

Fonte: Tocantins (2023a).

Além disso, conforme é evidenciado na tabela 1, há um total de setenta
riscos alocados ao poder concedente, à concessionária ou são compartilhados.

Gráfico 14 - Porcentagem de Riscos alocados a cada parceiro do Projeto de

PPP Mini Usinas de Geração de Energia Solar Fotovoltaica

Fonte: Tocantins (2023a).
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O gráfico 14 mostra os riscos alocados ao poder concedente, à

concessionária e os que são compartilhados. Dos riscos presentes na Parceria

Público-Privada 63% dos riscos são de competência da empresa privada, 24% são

alocados ao Estado e 13% são compartilhados.

Tendo em vista que quanto maior for a quantidade de riscos alocados ao ente

privado, maior será o valor das propostas no certame. Pode-se dizer que, devido aos

riscos no projeto estarem alocados em sua maioria ao ente privado, as propostas

apresentaram um valor mais alto, se compararmos a um cenário em que a maioria

dos riscos estivesse sob competência do poder concedente.

4.2.1.4 Licitação

O Procedimento licitatório n° 202275010000008/2022 trata-se da primeira

PPP do Tocantins que teve como modalidade a concorrência e como critério o menor

valor da contraprestação a ser paga por lote, conforme o artigo 12, inciso II, alínea a,

da lei das PPPs (Brasil, 2004; Tocantins, 2023a). A sessão pública para análise das

propostas de cada lote ocorreu no dia 29 de junho de 2023 e já foi divulgada a

empresa vencedora, que será responsável pela operação, implantação e

manutenção das mini usinas geradoras de energia fotovoltaica (Tocantins, 2023e).

A mesma empresa foi responsável por apresentar a melhor proposta dos três

lotes. A empresa Consórcio Energia Tocantins apresentou o valor da

contraprestação mensal máxima consignada na proposta comercial de:

● R$ 1.025.937,43 (um milhão, vinte e cinco mil, novecentos e trinta e sete reais

e quarenta e três centavos) no lote 1;

● R$ 90.783,29 (noventa mil, setecentos e oitenta e três reais e vinte e nove

centavos) no lote 2;

● e R$ 808.140,02 (oitocentos e oito mil, cento e quarenta reais e dois

centavos) no lote 3 (Tocantins, 2023e).

Vale ressalvar que, como o critério de julgamento para a escolha do parceiro

privado é o menor valor da proposta, isso garante economicidade à Parceria

Público-Privada Mini Usinas de Geração de Energia Solar Fotovoltaica. Por outro

lado, a eficiência e a qualidade são assegurados pelo sistema, que alia indicadores

de desempenho à remuneração vinculada ao desempenho.
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4.3 O controle exercido sobre as PPPs no Tocantins

No âmbito do Estado do Tocantins, conforme o artigo 14, § 5º, da Lei Federal

11.079/2004 o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE-TO) possui a

competência de fiscalizar as Parcerias Público-Privadas do Estado. Vale enfatizar

que, segundo a Lei Estadual 3.666/2020 cabe também ao TCE-TO fiscalizar o Fundo

Garantidor das Parcerias e Investimentos do Estado do Tocantins

(FAGE-TOCANTINS) (Brasil, 2004; Tocantins, 2020b).

Os processos de projetos de PPPs do Estado são analisados pela

Coordenadoria de Análise de Atos, Contratos e Fiscalização de Serviços de

Engenharia (CAENG) do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Tocantins,

2023f).

Levando-se em consideração que os projetos de parceria possuem longos

prazos contratuais (de 5 a 35 anos) e que o controle do Tribunal de Contas deve

estar presente em todas as fases do projeto. O instrumento de fiscalização utilizado

nos processos de PPPs no Tocantins é o acompanhamento, que permite verificar

os atos de gestão de modo concomitante, ou seja, a medida que são realizados e

com uma periodicidade maior. Além disso, a prioridade para a análise dos projetos

de PPPs pelo TCE-TO é baseada em critérios de risco e de materialidade (recursos

envolvidos no objeto da fiscalização) (Brasil, 2010; Brasil, 2018; Tocantins, 2023f).

O TCE-TO durante e ao final do acompanhamento, envia relatórios no

sistema E-Contas acessíveis a qualquer pessoa, o que possibilita o controle social
acerca das fiscalizações de PPPs.

4.3.1 Processo N° 2427/2022

O Processo n° 2427/2022 do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins

(TCE-TO) trata-se da análise da modelagem licitatória e contratual do procedimento

licitatório n° 202275010000008/2022, que apresentou como objeto a Parceria

Público-Privada para Usinas Fotovoltaicas (UFV) de Geração Distribuída (GD) no

valor estimado de R$602.565.102,37 (seiscentos e dois milhões, quinhentos e

sessenta e cinco mil, cento e dois reais, trinta e sete centavos).
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O Processo apresentou como responsáveis os gestores da Secretaria de

Parcerias e Investimentos, José Humberto Pereira Muniz Filho e Marcos Roberto

Moura de Souza (Responsável Autorizado).

Ao longo do processo, a Coordenadoria de Análise de Atos, Contratos e

Fiscalização de Serviços de Engenharia (CAENG) do TCE-TO aponta

irregularidades, lacunas documentais e recomendações. Além disso, também foram

realizados levantamentos a serem respondidos pelos gestores públicos

responsáveis (Tocantins, 2022).

A principal irregularidade apontada no processo pela CAENG foi que o

relatório técnico de viabilidade da PPP não tinha valor técnico, já que o profissional

que assinou o documento não possuía qualificação e competência na área de

energia elétrica. Dessa forma, o profissional apropriado seria um Engenheiro Elétrico

com especialização na área de geração de energia fotovoltaica (Tocantins, 2022).

Além disso, foram apontadas lacunas documentais no processo. Dessa

forma, não constava:

● a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Estudo de Viabilidade

(documento necessário para que o estudo tenha validade jurídica e técnica);

● o Termo de Contratação do Governo do Estado com o Instituto de

Planejamento e Gestão de Cidades (IPGC) e o valor desta contratação;

● a Cópia da licença ambiental prévia, das diretrizes para o licenciamento

ambiental ou das condicionantes fixadas pelo órgão ambiental;

● o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria;

● e a agenda de apresentação geral da planilha de modelagem

econômico-financeira do projeto (Tocantins, 2022).

Ao longo do Processo também foram emitidas recomendações e

orientações acerca do aperfeiçoamento na redação dos documentos para a

Secretaria de Parcerias e Investimentos (SPI):

● apresentar as despesas estimadas até o ano de 2025, vinculadas a repasses

do Fundo de Participação dos Estados (FPE);

● a grande dependência de repasses do FPE pode, de acordo com Tocantins

(2022) “não ser uma boa garantia, e poderá não ser atrativa para os investidores”;

● verificar o Impacto no projeto do novo marco regulatório da Geração

Distribuída (Lei 14.300/2022);
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● a necessidade de averiguação de prazos mais adequados para solicitação de

prorrogação contratual e seleção do verificador independente;

● avaliar a previsão de reinvestimentos mais próximo aos últimos anos do final

do contrato;

● detalhar a composição e qualificação mínima do Comitê de Monitoramento e

Gestão (CMOG);

● prever a gestão do contrato com suporte de software de gestão acessível às

partes envolvidas;

● verificar se o valor destinado ao Verificador Independente está condizente ao

valor de mercado;

● justificar o percentual passível de subcontratação;

● e definir as atividades e/ou serviços passíveis de exploração como receitas

acessórias e definição do percentual de compartilhamento das receitas acessórias

(Tocantins, 2022).

O TCE-TO recomendou que a SPI apresentasse a documentação solicitada e

informações específicas e que também sanasse as irregularidades, visando adequar

os documentos da modelagem licitatória e contratual. Segundo Tocantins (2022) tais

exigências possuem a finalidade de “[...] apenas alertar o gestor sobre a importância

de se orientar nos estritos limites da Lei, sem, portanto, inserir, demasiadamente

cláusulas restritivas em seus procedimentos licitatórios, evitando desta forma

sanções futuras” (Tocantins, 2022).

Vale enfatizar que, de acordo com Tocantins (2022) “[...] foi retirado do edital e

anexos, todos termos que faça vinculação ou relação ao FPE, não ensejando

nenhuma receita ou garantia oriunda do FPE” e que houve demora em apresentar a

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Estudo de Viabilidade. Apesar

disso, os gestores apresentaram os documentos solicitados, esclarecimentos para

as falhas apontadas e justificativas com embasamentos legais, sanando assim as

inconsistências.

Levando em consideração que foram sanadas as inconsistências e

irregularidades, foi determinado pelo corpo técnico da CAENG o arquivamento do

Processo n° 2427/2022, que transitou em julgado na data de 1° de junho de 2023

(Tocantins, 2022).

O TCE-TO continuará exercendo o controle sobre a Parceria Público-Privada

em questão e de acordo com Tocantins (2022) é:
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[...] Oportuno salientar que, caso sobrevenha qualquer impropriedade ou
outra natureza de apontamento que enseje o reexame da matéria objeto do
presente expediente, será determinado o seu pronto desarquivamento e
impulsionado para análise por parte deste Tribunal, para decorrente análise
e manifestações devidas (Tocantins, 2022).

Pode-se afirmar que a Corte de Contas do Tocantins exerceu de forma efetiva

o controle sobre a Parceria Público-Privada Mini Usinas de Geração de Energia

Solar Fotovoltaica. Dessa forma, é possível observar a relevância do controle

externo exercido pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE-TO) em

todas as fases dos projetos de Parcerias Público-Privadas do Estado.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho concentrou esforços na análise das Parcerias Público-Privadas

no âmbito do Estado do Tocantins, visando contextualizar o seu desenvolvimento

para responder a seguinte problemática: “Quais as desvantagens e vantagens das

Parcerias Público-Privadas (PPPs) do Estado do Tocantins?”.

As Parcerias Público-Privadas necessitam de um ambiente propício para o

seu desenvolvimento. Neste sentido, foram analisados os aspectos: econômico,

social, legal, de controle e político do Estado do Tocantins, a partir do ano da criação

da Lei Estadual nº 3.666/2020.

Com base em revisões teóricas, os resultados da pesquisa demonstram que

quanto aos aspectos econômicos, o cenário de crescimento econômico é favorável a

implementação de Parcerias Público-Privadas, porém, a grande dependência do

Estado por repasses do Fundo de Participação dos Estados (FPE) pode não ser um

aspecto tão atrativo para potenciais parceiros privados.

Quanto aos aspectos sociais, a tendência é de desenvolvimento positivo dos

indicadores de bem-estar social a longo prazo no Tocantins. Porém, houve um

aumento considerável no número de tocantinenses em situação de extrema pobreza.

Neste sentido, as PPPs podem auxiliar o Estado do Tocantins a fornecer

meios para essa parcela da população sair da extrema pobreza e também a manter

os indicadores de saúde e de educação positivos.

Em relação ao cenário de transparência, os resultados evidenciam que ser

vulnerável, o que pode impossibilitar um controle social efetivo e, por consequência,

pode facilitar a ocorrência de atos de corrupção nas Parcerias Público-Privadas que

serão implementadas no Estado.

Quanto ao âmbito legal, observa-se que o Estado do Tocantins apresenta um

arcabouço regulatório favorável ao desenvolvimento de Parcerias Público-Privadas

no Estado.

Por meio desta pesquisa foi realizado um levantamento dos projetos de

Parcerias Público-Privadas no Estado do Tocantins e constatou-se que há dois

projetos, com destaque ao Projeto Mini Usinas de Geração de Energia Fotovoltaica,

sendo a primeira PPP licitada do Tocantins.

Por fim, os resultados da análise do Processo n° 2427/2022 demonstraram a

relevância e eficiência do controle externo exercido pelo Tribunal de Contas do
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Estado do Tocantins (TCE-TO) em todas as fases dos projetos de PPPs do Estado,

por meio do instrumento de acompanhamento.

Durante a elaboração do trabalho, foi possível identificar o quão relevante é o

desenvolvimento de Parcerias Público-Privadas na melhoria da qualidade de vida

para os cidadãos tocantinenses. Porém, ainda há um longo caminho a ser traçado,

levando em consideração que apenas no ano de 2020 houve apoio político para as

PPPs saírem do papel e que alguns instrumentos de transparência, controle e

participação social e comunicação com os cidadãos precisam ser aperfeiçoados.

Devem ser levantadas algumas sugestões e limitações para novos estudos

que tenham como tema as Parcerias Público-Privadas no Tocantins. Levando em

consideração que o desenvolvimento das Parcerias Público-Privadas no Estado do

Tocantins situa-se ainda em estágio inicial, sugere-se que futuramente, quando os

projetos de PPPs estiverem em fase de execução, seja realizada a elaboração de

trabalhos que aprofundem esta temática.

Outra limitação de estudo que foi observada é em relação às Parcerias

Público-Privadas a nível municipal no estado do Tocantins. A princípio, o foco desta

pesquisa estaria voltado para as PPPs no município de Palmas. Porém, devido a tais

parcerias ainda não ter obtido um relevante avanço no município, foi necessário

mudar o foco da pesquisa para as Parcerias Público-Privadas a nível estadual.

Dessa forma, espera-se que este trabalho possa contribuir com novos

estudos relacionados às Parcerias Público-Privadas visto que este tema é amplo e

de grande relevância.
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